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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte
forma: APA = Área de Proteção Ambiental; CF = Constituição Federal de 1988; DF = Distrito Federal; EFPC = Entidade Fechada
de Previdência Complementar; ICMS = Imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços
de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicações; IPI = Imposto sobre Produtos Industrializados; IPVA = Imposto sobre
a Propriedade de Veículos Automotores; ISS = Imposto sobre Serviços; ITCMD = Imposto sobre transmissão causa mortis e doação
de quaisquer bens ou direitos; LDO = Lei de Diretrizes Orçamentárias; LOA = Lei Orçamentária Anual; LRF = Lei de
Responsabilidade Fiscal; MP = Ministério Público; PPA = Plano Plurianual; PGE/PI = Procuradoria-Geral do Estado do Piauí;
RGPS = Regime Geral de Previdência Social; STF = Supremo Tribunal Federal; STJ = Superior Tribunal de Justiça; TST = Tribunal
Superior do Trabalho.

PROVA OBJETIVA

QUESTÃO 1

Acerca das fontes normativas integrantes do ordenamento jurídico

do Estado brasileiro, assinale a opção correta.

A Conflitos entre leis ordinárias e leis complementares têm de ser

resolvidos necessariamente em favor das leis complementares.

B Embora as leis orgânicas municipais estejam sujeitas às

constituições dos respectivos estados-membros, estas últimas

não têm o poder de disciplinar assunto considerado de

interesse local.

C Decreto autônomo do governador de um estado federado deve

ater-se aos limites do poder regulamentar.

D Conflitos entre leis estaduais e leis municipais têm de ser

sanados necessariamente em favor das leis estaduais.

E Todas as normas da CF são de observância obrigatória para

estados e municípios, devendo ser necessariamente observadas

pelas respectivas leis fundamentais.

QUESTÃO 2

Acerca da interpretação das normas constitucionais, assinale a

opção correta.

A Em razão do caráter aberto e indeterminado de muitas de suas

normas, a CF admite o fenômeno da construção jurídica, sem

que isso configure necessariamente usurpação de poder

constituinte.

B Lacunas constitucionais devem ser preenchidas por meio dos

processos formais de mudança constitucional, não se admitindo

a via interpretativa como mecanismo de solução dessas

deficiências.

C A existência de métodos específicos de interpretação

constitucional exclui a incidência dos métodos tradicionais.

D A normatividade constitucional não é compatível com as

chamadas normas implícitas.

E Interpretação extensiva e analogia são procedimentos estranhos

ao direito constitucional.

QUESTÃO 3

Assinale a opção correta acerca do controle abstrato de
constitucionalidade estadual e seu delineamento pela jurisprudência
do STF.

A Declarada no todo ou em parte a inconstitucionalidade em
abstrato de lei ou ato normativo estadual ou municipal, o
Poder Legislativo responsável pela sua emissão terá de ser
comunicado com vistas à suspensão da execução dos textos
invalidados.

B Por constituir a ação direta de inconstitucionalidade estadual
processo de índole político-administrativa, não cabe recurso
extraordinário contra decisão final nela proferida.

C É dever dos estados seguir com simetria o modelo de
propositura da ação estabelecido para o controle abstrato de
constitucionalidade federal, fazendo, para tanto, as devidas
adaptações dos entes legitimados.

D Tribunal de justiça, por seu plenário ou órgão especial, pode
declarar a inconstitucionalidade de leis e atos normativos tanto
estaduais quanto municipais; nesse último caso, poderá fazê-lo
em face da constituição estadual ou da respectiva lei orgânica
municipal, excluindo-se, em qualquer hipótese, a declaração de
inconstitucionalidade em face da CF.

E Ao julgar ação direta de inconstitucionalidade estadual, o
respectivo tribunal de justiça poderá analisar, incidentalmente,
eventual inconstitucionalidade do próprio parâmetro de
controle estadual invocado na inicial.

QUESTÃO 4

Com referência à implementação de direitos fundamentais na
República Federativa do Brasil, assinale a opção correta.

A É de iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo projeto
de lei que vise à implementação de direitos fundamentais com
incremento de despesa.

B Os direitos e garantias fundamentais expressos na CF
constituem normas de reprodução obrigatória para os estados,
ou seja, caso não transcritos para a constituição estadual, levam
o constituinte estadual a cometer inconstitucionalidade por
omissão.

C Por suas características organizatórias, os entes federados
podem apresentar, na prática, diferentes níveis materiais de
asseguramento dos direitos fundamentais formalmente
reconhecidos.

D Como forma de homogeneizar a sua defesa e garantir um
mínimo existencial em todas as regiões do país, a CF assegura
à União a competência exclusiva para regulamentar direitos
fundamentais.

E Lei orgânica municipal não pode assegurar mais direitos do
que aqueles já previstos na CF e na respectiva constituição
estadual.
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QUESTÃO 5

Assinale a opção correta em relação à disciplina constitucional do

poder constituinte no Brasil.

A Não existe direito adquirido a regime jurídico, mesmo em face

do poder constituinte estadual de reforma.

B Emenda constitucional pode determinar que o poder

constituinte de revisão se realize a cada cinco anos.

C O poder constituinte originário estadual sujeita-se aos mesmos

condicionamentos do poder constituinte reformador federal.

D A CF não poderá ser emendada na constância do emprego da

Força Nacional de Segurança.

E A matéria constante de proposta de emenda constitucional

rejeitada ou havida por prejudicada somente poderá constituir

objeto de novo projeto, na mesma sessão legislativa, mediante

proposição da maioria absoluta dos membros de qualquer das

Casas do Congresso Nacional.

QUESTÃO 6

Segundo a jurisprudência do STF, é possível a intervenção estadual

em município para assegurar a

A observância do regime democrático e do sistema

representativo.

B prestação de contas da administração pública e afastar a prática

de atos de corrupção.

C observância dos direitos da pessoa humana e inibir a prática de

atos de improbidade.

D observância da autonomia municipal e afastar a prática de atos

de corrupção.

E observância da forma republicana e restabelecer o pagamento

de débitos previdenciários.

QUESTÃO 7

De acordo com previsão constitucional, é possível a delegação, por

parte do respectivo titular, de

A poderes remanescentes dos estados.

B competência municipal para assuntos de interesse local.

C competências privativas do Senado Federal.

D iniciativa reservada de projetos de lei do Poder Executivo.

E competência do chefe do Poder Executivo para expedição de

decretos autônomos.

QUESTÃO 8

Conforme a jurisprudência do STF, as constituições estaduais

podem dispor validamente a respeito

A do poder da assembleia legislativa de solicitar o depoimento

de qualquer autoridade ou cidadão sujeito à sua esfera de

fiscalização e do poder investigatório de comissão parlamentar

de inquérito estadual.

B dos direitos dos empregados de empresas públicas e das

garantias da magistratura estadual.

C dos números de secretarias e de comarcas dos respectivos

Poderes Executivo e Judiciário.

D da previsão de crimes de responsabilidade para agentes

políticos e do estabelecimento de direitos básicos do

funcionalismo público estadual.

E da ordem de sucessão e substituição de prefeitos municipais e

de normas básicas do processo legislativo estadual.

QUESTÃO 9

Acerca dos serviços públicos e dos atos administrativos, assinale a

opção correta.

A Conforme o STJ, ato administrativo com vício sanável não

poderá ser convalidado se tiver sido impugnado judicialmente,

mas poderá sê-lo no bojo de impugnação administrativa.

B Nos termos da jurisprudência do STJ, caso o procurador-geral

do estado do Piauí delegue determinada função para o

subprocurador-geral, e este, no exercício da função delegada,

pratique ato ilegal, a responsabilidade pela ilegalidade desse

ato deverá recair apenas sobre a autoridade delegada.

C Ao contrário das permissões de serviços públicos, que possuem

caráter precário e não demandam prévio procedimento

licitatório, nas concessões para a prestação de serviços

públicos, a licitação é a regra.

D Se a prefeitura de Teresina – PI, por meio de uma política

pública de urbanização, vier a pavimentar uma avenida de

determinado bairro, tal serviço será classificado como serviço

público singular, tendo em vista a unicidade do

empreendimento.

E De acordo com o entendimento do STJ, não existe a

possibilidade de convalidação de ato administrativo cuja

motivação seja obrigatória, depois de emitido. Nesse caso, a

administração deverá anular o ato e emitir um novo, instruído

com as razões de decidir.
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QUESTÃO 10

Em relação a licitações, contratos administrativos e bens públicos,

cada uma das próximas opções apresenta uma situação hipotética,

seguida de uma assertiva a ser julgada. Assinale a opção que

apresenta a assertiva correta.

A A PGE/PI, em razão da posse de novos procuradores, fato que

demandou aumento do seu espaço físico, comprou um prédio

mais amplo e, com a mudança de sede, o prédio antigo foi

desativado. Nessa situação, o prédio antigo desativado será

classificado como bem de uso especial.

B O governo do estado do Piauí pretende construir, no centro da

cidade de Teresina, um novo prédio para a PGE/PI, e a única

área ali disponível é uma praça, considerada bem de uso

comum do povo. Nessa situação, a administração deverá

procurar outro local, devido à impossibilidade de desafetação

desse tipo de bem.

C Uma secretaria de estado do Piauí, para contratar determinado

serviço por meio de convite, convocou quinze empresas para

a disputa; entretanto, por dificuldades do próprio mercado,

apenas uma empresa apresentou proposta. Nessa situação,

poder-se-á prosseguir com o certame, desde que tal fato seja

devidamente justificado nos autos do processo licitatório.

D Devido a explosão ocorrida em um navio petroleiro no litoral

de um estado da Federação, grande quantidade de óleo se

espalhou pelo mar, causando a morte de vários animais e

pondo em risco a saúde da população, fato que levou o

governo local a decretar estado de calamidade pública. Nessa

situação, para a realização dos serviços de contenção do óleo,

poderá haver a contratação de empresa(s) mediante

inexigibilidade de licitação.

E Determinada empresa foi contratada, mediante licitação, após

regular procedimento e cumprimento de todas as exigências

legais. Todavia, no decorrer da execução do contrato, essa

empresa se tornou irregular perante o fisco. Nessa situação,

será lícita a retenção, pela administração, do pagamento à

empresa até que esta proceda à regularização da sua situação

fiscal.

QUESTÃO 11

A respeito de poder de polícia, limitações administrativas, direito
de propriedade e desapropriação, assinale a opção correta.

A A desapropriação se dará por motivos de utilidade pública ou
interesse social, uma vez que se restringe à transferência de
bem imóvel de terceiro para o poder público.

B A prerrogativa do poder de polícia permite à administração
o condicionamento e a restrição de uso e gozo de bens,
atividades e direitos individuais e é exercida, no âmbito de
cada estado-membro, pelos órgãos de controle interno e pela
polícia civil do estado.

C No exercício da atividade de polícia, a administração pode
atuar tanto por meio de atos normativos dotados de alcance
geral, quanto por meio de atos concretos, a exemplo dos atos
sancionatórios.

D Se, em determinado município, nas obras de implantação de
rede elétrica, em certo trecho, for necessário passar o
cabeamento por baixo de um imóvel de propriedade do estado,
o município poderá instituir servidão administrativa sobre esse
imóvel, em razão do interesse público envolvido.

E Caso um imóvel antigo, de propriedade de um cidadão, se situe
no centro histórico de um município e retrate a arquitetura de
determinada época do país, a anuência desse cidadão será
condição de procedibilidade de eventual processo de
tombamento do citado imóvel, tendo em vista que o direito
constitucional de propriedade impede que se processe ao
tombamento de forma compulsória. 

QUESTÃO 12

Acerca da responsabilidade civil do Estado e de servidores
públicos, assinale a opção correta.

A De acordo com a Lei n.º 8.112/1990, compete ao presidente da
República prover os cargos públicos de todos os poderes da
República.

B Se, em razão de reforma administrativa realizada pelo governo
federal, uma autarquia for extinta e seus servidores forem
colocados em disponibilidade, e, após negociações com
entidades de classe, esses servidores reingressarem no serviço
público em cargos de atribuições e vencimentos compatíveis,
esse reingresso se dará por aproveitamento.

C Um indivíduo que, aprovado em concurso público, for
nomeado para o cargo e, dias antes da posse coletiva com os
demais nomeados, for acometido por dengue deverá apresentar
atestado médico e solicitar o adiamento do ato de sua posse,
tendo em vista que tal ato só se efetiva mediante o
comparecimento pessoal do interessado.

D De acordo com o entendimento do STF, empresa
concessionária de serviço público de transporte coletivo
responderá apenas subjetivamente pelos danos que forem
gerados à família de vítima de atropelamento causado por
motorista de veículo dessa empresa.

E A ausência de previsão de acesso a cargo público de caráter
efetivo por estrangeiros se coaduna com a política de soberania
do Estado brasileiro, razão por que eles só poderão ocupar
função pública de caráter transitório, e sem vínculo estatutário.
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QUESTÃO 13

Ainda acerca de servidores públicos e temas conexos, assinale a

opção correta à luz da jurisprudência do STF e da doutrina

pertinente.

A Uma das formas de aposentadoria do servidor público é a

compulsória, que exige, além do requisito da idade, o

cumprimento de tempo mínimo tanto no serviço público

quanto no cargo efetivo.

B É legítimo o desconto, pelos dias não trabalhados, da

remuneração dos servidores públicos que aderirem a

movimento grevista.

C Conforme o entendimento do STF, caso determinado servidor,

que se encontre em estágio probatório, decida aderir a

movimento grevista, a administração poderá demiti-lo após

regular procedimento disciplinar.

D A despeito da ressalva constitucional que possibilita a

acumulação remunerada de dois cargos de professor, desde que

haja compatibilidade de horários, o servidor que se encontre no

exercício dessa excepcionalidade deverá, por ocasião da sua

aposentadoria, optar pela remuneração de um dos dois cargos.

E De acordo com os princípios protetivo e da universalidade, o

servidor público que se aposentar por invalidez permanente,

independentemente do fato que tiver motivado a invalidez, terá

o benefício da aposentadoria integral.

QUESTÃO 14

Um servidor, vinculado à administração pública

unicamente por cargo em comissão, cometeu infração

administrativa e, após regular processo administrativo disciplinar,

a autoridade julgadora, concordando com o relatório final da

comissão processante, entendeu que a falta se enquadrava nas

hipóteses de suspensão.

Nesse caso, nos termos da Lei n.º 8.112/1990, a penalidade a ser

aplicada ao servidor será

A a exoneração de ofício.

B a destituição do cargo em comissão.

C a demissão.

D a suspensão.

E o desligamento.

QUESTÃO 15

Um agente público, ocupante exclusivamente de cargo em
comissão, foi preso em flagrante em uma operação da Polícia

Federal por desvio de verba pública. Considerando essa situação
hipotética, assinale a opção correta nos termos da Lei de

Improbidade Administrativa e da Lei n.º 8.112/1990.

A O ajuizamento da ação de improbidade, ante as repercussões
sancionatórias na esfera administrativa, obstará a instauração

de processo administrativo disciplinar.

B Ocorrendo o ajuizamento de ação penal, a ação de

improbidade administrativa e o processo administrativo
disciplinar ficarão suspensos até o trânsito em julgado do

processo na esfera criminal.

C Se o servidor for condenado a reparar o prejuízo causado ao

erário por meio da ação de improbidade e vier a falecer, a
obrigação não poderá estender aos seus sucessores, pois a pena

tem caráter pessoal.

D Por não possuir vínculo efetivo com a administração, o

servidor não estará sujeito às sanções decorrentes do ato
de improbidade administrativa, que só são aplicadas aos

servidores públicos que possuam cargo efetivo.

E Não haverá a possibilidade de acordo ou transação em sede de

ação de improbidade administrativa, mesmo que o referido
agente público realize o ressarcimento ao erário antes da

sentença.

QUESTÃO 16

A respeito de concurso público, função pública, improbidade
administrativa e responsabilidade civil do Estado, assinale a opção

correta.

A Se um servidor público for preso em flagrante, em uma
operação da Polícia Federal, por desvio de verba pública,

então, nesse caso, nos termos da Lei de Improbidade
Administrativa, o afastamento desse servidor do cargo que

ocupa dependerá de sentença condenatória em primeira
instância.

B A invasão, por particular, de área de preservação ambiental na
qual monte ele um empreendimento que cause danos ao meio

ambiente não acarretará responsabilidade do Estado, tendo em
vista que se trata de culpa exclusiva de terceiros.

C Segundo o entendimento STJ, os agentes públicos respondem
objetivamente pelos atos de improbidade administrativa.

D O prazo de validade de dois anos para um concurso público
poderá ser prorrogado, a critério da administração, sucessivas

vezes, inclusive com prorrogação por período inferior a dois
anos.

E A convocação de um cidadão, pela justiça estadual, para
compor o corpo de jurados de determinado julgamento, mesmo

que em caráter transitório, faz que esse cidadão seja
considerado agente público enquanto exercer a função que lhe

foi designada pelo Estado.
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QUESTÃO 17

De acordo com a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro

(LINDB), assinale a opção correta. 

A Há direito adquirido quando já tiverem sido praticados todos

os atos ou realizados todos os fatos exigidos pela lei para a

obtenção do direito pretendido. Nesse contexto, é correto

afirmar que nem todo direito adquirido surge de uma relação

jurídica, a exemplo do direito de apropriar-se de coisa sem

dono.

B O sistema jurídico brasileiro admite que, devido ao desuso,

uma lei possa deixar de ser aplicada.

C Na situação em que uma lei anterior e especial esteja em

confronto com outra lei geral posterior, tem-se uma antinomia

de primeiro grau, perfeitamente solucionável com as regras

previstas na LINDB.

D A proibição de desconhecimento da lei imposta pela LINDB

é absoluta.

E A lacuna ontológica ocorre quando existe texto legal que

soluciona uma situação concreta, mas que contraria os

princípios e os axiomas norteadores da própria ideia de justiça.

QUESTÃO 18

A respeito da pessoa natural, da pessoa jurídica e dos bens, assinale

a opção correta.

A A vontade humana não constitui elemento da personificação da

pessoa jurídica.

B O atual Código Civil adotou a teoria ultra vires como regra;

assim, a pessoa jurídica sempre responde pelos atos que seus

administradores praticarem com excesso dos poderes

conferidos a eles pelos atos constitutivos.

C O direito à sucessão aberta é bem móvel por determinação

legal.

D Atento ao princípio da dignidade da pessoa, o Código Civil em

vigor exige, para a aquisição da personalidade, que o sujeito

tenha vida viável, forma humana e condição social.

E Comoriência corresponde à simultaneidade do falecimento de

duas ou mais pessoas, sendo impossível determinar-se qual

delas morreu primeiro. Nesse contexto, é dispensável que as

mortes decorram do mesmo evento fático, sendo essencial

apenas o momento dos óbitos.

QUESTÃO 19

Assinale a opção correta acerca dos atos e fatos jurídicos e da
decadência.

A Na representação, em nenhuma hipótese pode o representante
utilizar seus poderes para celebrar negócio em que o
destinatário da declaração de vontade do representado seja o
próprio representante.

B A reserva mental não tornará o negócio inválido, salvo se a
outra parte tiver conhecimento dessa reserva.

C O negócio nulo gera efeitos até o momento em que houver
pronunciamento judicial a seu respeito, por meio de sentença
desconstitutiva, ou pelo seu desfazimento voluntário pelas
partes.

D O prazo inicial para a contagem do prazo decadencial se dá
com a violação do direito.

E Considere a seguinte situação hipotética.
Duas pessoas celebraram contrato de locação de uma
residência na qual o locatário tinha a real intenção de residir.
Entretanto, locador e o locatário, de comum acordo, fizeram
constar no instrumento do negócio que se tratava de locação
comercial. 
Nessa situação, se, depois de algum tempo, o locador quiser
rescindir o contrato, ele poderá valer-se das normas referentes
à locação comercial, mais favoráveis ao proprietário, pois o
Código Civil dispõe que, nas declarações de vontade, se
atenderá mais ao sentido literal da linguagem do que à intenção
nelas consubstanciada.

QUESTÃO 20

Acerca de obrigações e contratos, assinale a opção correta.

A O princípio da função social dos contratos elimina a autonomia
contratual.

B À luz da personalização e constitucionalização do direito civil,
a real função do contrato não é tão somente a segurança
jurídica, mas, também, o atendimento aos interesses da pessoa
humana.

C Caso um indivíduo compre um apartamento por R$ 100.000,00
mediante a entrega, ao vendedor, de R$ 60.000,00 em espécie
e um automóvel avaliado em R$ 40.000,00, a oferta do
automóvel como parte do pagamento descaracterizará o
contrato de compra e venda, configurando, em verdade, uma
permuta.

D Considere a seguinte situação hipotética.
Aldo, Bruno e César assumiram dívida de obrigação relativa à
entrega de um automóvel. Na vigência dessa obrigação, César
faleceu, tendo deixado os herdeiros Elmo e Fausto. Após tais
fatos, este último foi demandado sozinho para entregar o
objeto. 
Nessa situação, por inferência da indivisibilidade da coisa, o
credor deveria ter manejado a demanda conjuntamente em face
de Elmo e Fausto, pois este não possui a obrigação de entregá-
la por inteiro ao credor.

E Na cessão de crédito pro solvendo, o cedente se desonera
inteiramente em relação ao cessionário apenas com a própria
cessão, ou seja, independentemente do recebimento do crédito.

 – 5 –



||076PGEPI14_001_01N949771|| CESPE/UnB – PGE/PI – Aplicação: 2014

QUESTÃO 21

Acerca dos institutos da posse, da propriedade e dos direitos reais,

assinale a opção correta.

A A composse se dá quando incidem posses de naturezas

diversas sobre a mesma coisa, a exemplo do desdobramento da

posse em direta e indireta.

B A aquisição da propriedade imobiliária em decorrência do

direito hereditário se dá com o registro do título na serventia

extrajudicial competente.

C A servidão predial é considerada um ônus real imposto por lei.

D Em relação ao direito de superfície, o Código Civil não

contempla a possibilidade da sobrelevação ou da superfície

em segundo grau, que consiste na concessão feita a terceiro,

pelo superficiário, do direito de construir sobre a sua

propriedade superficiária.

E A posse ad interdicta é aquela que conduz à usucapião e que,

quando molestada, pode ser defendida pelas ações

possessórias.

QUESTÃO 22

Em relação aos registros públicos, assinale a opção correta.

A É admissível a retificação do registro do imóvel quando há

inexatidão nos lançamentos, mas somente na via judicial.

B No Brasil, apenas o registro de imóveis feito pelo sistema

torrens acarreta presunção absoluta sobre a titularidade do

domínio, mas tal instituto somente se aplica em relação aos

imóveis rurais. 

C Se um título for apresentado em cartório de títulos e

documentos situado em comarca diferente daquela do

domicílio do devedor, não será válida, de acordo com o STJ,

a notificação extrajudicial realizada por via postal.

D De acordo com o princípio da instância, o oficial de registro

pode proceder a registros de ofício, mesmo sem que haja

requerimento da parte interessada.

E Segundo o entendimento do STJ, não é possível a alteração no

registro de nascimento para dele constar o nome de solteira da

genitora e excluir o patronímico do ex-padrasto.

QUESTÃO 23

À luz da Lei n.o 11.795/2008, que dispõe sobre o sistema de
consórcio, assinale a opção correta.

A Um grupo de consórcio deve ser necessariamente administrado

por sociedade limitada ou sociedade anônima, pessoa jurídica
que deverá ser responsabilizada por qualquer conduta irregular

do grupo.

B Um grupo de consórcio não se constitui como sociedade, mas

sim como contrato coletivo de participação, no qual os
consorciados e a administradora do consórcio são partes

contrapostas.

C Um grupo de consórcio se constitui como sociedade simples,

a qual representa os sócios em contrato coletivo de
participação com a sociedade empresária que administra o

consórcio.

D Um grupo de consórcio só funcionará se for autorizado pelo

Banco Central do Brasil, e a sua administração poderá ser feita
pelos próprios consorciados ou por pessoa jurídica contratada

para esse fim.

E Se, na atuação da administração do consórcio, houver indícios

da prática de atos falimentares, a lei em questão autoriza que
qualquer consorciado requeira a falência desse grupo de

consórcio, que deve ser representado por seu administrador.

QUESTÃO 24

A sociedade Delta é devedora de R$ 9.000,00, crédito
representado por duplicata na qual um dos seus sócios lançou aval.

A credora, sociedade Alfa, negociou a cessão fiduciária desse título
para garantir contrato de mútuo firmado com o Banco Gama. Após

esse fato, a sociedade Delta obteve recuperação judicial, cujo plano
de recuperação, já aprovado, prevê o pagamento de R$ 5.000,00,

parceladamente, para extinguir o crédito objeto da referida
duplicata.

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A A credora não poderia realizar a cessão fiduciária da duplicata,

uma vez que a circulação de título de crédito exige o endosso
como forma específica de movimentação.

B A cessão fiduciária colocará o Banco Gama em posição
privilegiada diante dos demais credores, já que a recuperação

judicial não atingirá o direito cedido fiduciariamente.

C A cessão fiduciária do crédito está eivada de nulidade, uma vez

que o direito de crédito não pode ser objeto de normas que
regulem propriedade fiduciária. 

D A aprovação do plano de recuperação judicial acarretará a
suspensão das ações e execuções contra a sociedade Delta por

cento e oitenta dias, o que obstará, nesse prazo, a cobrança da
duplicata pela via judicial. 

E A aprovação do plano de recuperação judicial acarreta a
novação do crédito representado pela duplicata, o que impede

a cobrança, ao avalista, do valor original registrado no título. 
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QUESTÃO 25

A respeito da concessão e representação comercial, assinale a opção

correta.

A O representante está impedido de efetuar atos de execução do

negócio principal que auxilia, enquanto o concessionário

aperfeiçoa a concessão justamente realizando-os.

B O representante atua em nome próprio e gere interesse alheio,

enquanto o concessionário atua em nome alheio e gere

interesse próprio.

C O concessionário deve atuar em uma área operacional

exclusiva, restrição esta que não se aplica ao representante.

D O representante deve mediar negócios de outrem sem

obrigatoriamente exercer mandato, enquanto o concessionário

efetivamente realiza mercancia.

E O concessionário exerce atividade empresarial, enquanto o

representante não pode ser empresário, uma vez que deve

ser registrado em conselho profissional como auxiliar do

comércio.

QUESTÃO 26

Negócios Eletrônicos S.A., sociedade com sede no Brasil,

presta serviços mediante a publicação de páginas na rede mundial

de computadores, a Internet. Os usuários acessam essas páginas

mediante o uso de senha própria composta por onze números e por

ela podem comunicar-se, fazendo ofertas e celebrando contratos de

compra e venda de bens em geral. Para operacionalizar o baixo

custo do funcionamento desse sistema, os programas de computador

e os dados relativos a essas páginas estão gravados em um

computador de outro empresário, prestador de serviços de Internet

situado na Finlândia.

Com referência a essa situação hipotética, assinale a opção correta

com base na legislação em vigor.

A As partes contratantes poderão eleger livremente o domicílio

do contrato de compra e venda celebrado por meio virtual, o

qual será, no caso de omissão, o do domicílio do proponente. 

B Se um usuário das referidas páginas ali publicar, sem prévia

autorização, a marca registrada presente no produto anunciado,

o titular do sinal marcário poderá exigir a remoção desse sinal

do anúncio.

C Por corresponder a sinal sigiloso que identifica o titular, a

senha de acesso constitui sua assinatura eletrônica, com valor

legal equiparado à assinatura autógrafa do usuário.

D Os dados e programas de computador utilizados no

funcionamento das páginas em questão pertencem ao

estabelecimento virtual da sociedade anônima, assim

localizado na Finlândia. 

E As páginas publicadas na Internet constituem documentos

eletrônicos e são equiparados a documentos públicos se

assinados digitalmente.

Texto para as questões 27 e 28

A Universidade Estadual do Alto Sertão (UEAS), ente
público educacional, realiza programa de estímulo ao
empreendedorismo no qual recebe e apoia no próprio campus

universitário pequenas empresas criadas por alunos, com o
propósito de desenvolver e comercializar produtos e serviços
inovadores. A atividade empresarial é apoiada mediante a
contrapartida de cotas do capital social à UEAS, que detém 15%
do capital social de cada sociedade limitada, aplicando-se
subsidiariamente a elas as regras atinentes à sociedade simples.
Entretanto, uma pessoa jurídica assim apoiada, Novos Ventos do
Alto Sertão Ltda., que é titular da marca registrada Aeroturbo e que
desenvolveu e patenteou uma turbina eólica de alto valor no
mercado, para cuja forma ornamental requereu proteção por
desenho industrial, recebeu a proposta de ser incorporada por
Energia Sustentável S.A., processo no qual se prevê que as quotas
de capital social da UEAS sejam convertidas em debêntures.

QUESTÃO 27

Considerando a hipótese apresentada no texto, assinale a opção
correta acerca do negócio societário proposto.

A A UEAS poderá impedir a conversão de suas quotas em
debêntures, se formalmente se opuser à incorporação quando
ocorrer a respectiva deliberação societária.

B A incorporação deverá ser aprovada em assembleia geral
conjunta entre as duas sociedades e dependerá do expresso
consentimento da UEAS. 

C A incorporação poderá ser aprovada contra a vontade
manifesta da UEAS na proporção de suas quotas, impondo à
Universidade a conversão em debêntures proposta pelas
sociedades. 

D A conversão das quotas em debêntures concederá à UEAS a
condição de acionista sem direito a voto, mas com preferência
na distribuição de dividendos por Energia Sustentável S.A. 

E O negócio de incorporação acarretará necessariamente o
trespasse do estabelecimento da sociedade incorporadora à
incorporada.

QUESTÃO 28

Em relação aos direitos de propriedade industrial de titularidade da
sociedade limitada, ao se concluir a incorporação objeto da hipótese
tratada no texto,

A a patente de propriedade da sociedade incorporada será
transferida à sociedade incorporadora, condicionada à prévia
anuência do inventor.

B o pedido de registro de desenho industrial feito pela sociedade
incorporada deverá ser indeferido, visto que a proteção da
forma do produto só pode ocorrer por modelo de utilidade.

C o nome comercial da sociedade incorporada será transferido
ao patrimônio da sociedade incorporadora. 

D serão de propriedade da incorporadora os segredos
empresariais mantidos pela sociedade incorporada.

E a marca Aeroturbo, que integrava o estabelecimento da
sociedade incorporada, será de titularidade da sociedade
incorporadora.
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QUESTÃO 29

Com base na jurisprudência do STJ, assinale a opção correta a

respeito de precatório, execução fiscal e execução contra a fazenda

pública.

A Não é cabível a execução por título extrajudicial contra a

fazenda pública.

B Se a empresa não funciona mais no seu domicílio fiscal, a

execução fiscal pode ser redirecionada para o sócio-gerente, já

que não se admite citação por edital na execução fiscal. 

C Declarado indébito tributário por sentença transitada em

julgado, cabe ao contribuinte optar pelo ressarcimento

mediante precatório ou compensação tributária.

D A fazenda pública não pode recusar a substituição de bem

penhorado por precatório, eis que tal recusa caracterizaria

venire contra factum proprio.

E É incabível a condenação da fazenda pública em honorários

advocatícios nas execuções individuais de sentenças proferidas

em ações coletivas.

QUESTÃO 30

Com relação a mandado de segurança individual e coletivo, assinale

a opção correta de acordo com a doutrina, a legislação de regência

e a jurisprudência dos tribunais superiores.

A No mandado de segurança contra ato ilegal praticado em

concorrência pública, devem ser indicados como autoridades

coatoras os integrantes da comissão de licitação.

B Se for denegada a ordem no mandado de segurança coletivo,

a coisa julgada atingirá os indivíduos que integrem o grupo,

que estarão impedidos de reproduzir a demanda

individualmente, produzindo coisa julgada secundum eventum

litis.

C Depois de notificada a autoridade coatora e prestadas as

informações, o impetrante só pode desistir do writ se houver

concordância do impetrado.

D Uma entidade de classe tem legitimação para impetrar

mandado de segurança coletivo apenas quando a pretensão

veiculada for de interesse de toda a respectiva categoria.

E É cabível mandado de segurança quando o objetivo do

impetrante é conseguir declaração do direito à compensação

tributária.

QUESTÃO 31

De acordo com a jurisprudência do STJ, assinale a opção correta

acerca de prazos e de prerrogativas da fazenda pública.

A Assim como ocorre com a fazenda pública, as empresas

públicas dispõem de prazo em quádruplo para contestar e em

dobro para recorrer.

B O prazo para a apresentação de originais de recurso

protocolado via fax inicia-se no dia seguinte ao termo final do

prazo legal, ainda que o fax tenha sido transmitido antes,

durante seu curso.

C Para a fazenda pública, conta-se em dobro o prazo legal

deferido para a juntada dos originais do recurso interposto via

fax.

D Na condição de parte, a fazenda pública goza de prerrogativas

quanto a prazos processuais, o que não ocorre quando atua na

condição de terceiro interessado.

E A fixação de prazo pelo juiz para que a parte pratique

determinado ato é mero despacho ordinatório, insuscetível,

portanto, de recurso.

QUESTÃO 32

Em relação a ação rescisória, assinale a opção correta de acordo

com a doutrina, a legislação vigente e a jurisprudência dos tribunais

superiores.

A Ocorre caso de prescrição intercorrente de ação rescisória

quando a ação ficar paralisada por mais de cinco anos.

B O depósito prévio não é exigido nas ações rescisórias em que

o autor é a União, os estados, os municípios, o Ministério

Público ou o INSS.

C O julgamento de ação rescisória abrange o judicium

rescissorium, referente à rescisão da decisão atacada, e, se for

o caso, o judicium rescindens, referente à prolação de novo

julgamento.

D A petição inicial de ação rescisória deve ser dirigida a juiz

singular, o qual deve ordenar a citação do réu, estabelecendo

um prazo para apresentação da resposta.

E Cabem embargos infringentes se houver julgamento de

improcedência da ação rescisória por maioria de votos no

tribunal.
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QUESTÃO 33

De acordo com a legislação vigente e a jurisprudência do STJ,

assinale a opção correta acerca de antecipação de tutela e liminares

contra o poder público.

A Nos casos em que a sentença a ser proferida esteja sujeita por

força de lei ao reexame necessário, não cabe concessão de

liminar contra o poder público.

B Concedida indevidamente liminar por juiz, o ente público

prejudicado pode interpor agravo de instrumento ou agravo

retido.

C O agravo de instrumento interposto contra decisão que defere

tutela antecipada fica prejudicado quando há superveniência de

sentença de mérito, desde que a sentença seja de procedência

dos pedidos do autor.

D É incabível a concessão de tutela antecipada contra a fazenda

pública com base em incontrovérsia sobre os fatos

constitutivos do direito do autor quando essa incontrovérsia

decorrer exclusivamente da ausência de impugnação

específica.

E Contra o deferimento de tutela antecipada em sentença, a parte

prejudicada deve interpor agravo de instrumento.

QUESTÃO 34

Acerca da competência no direito processual civil, assinale a opção

correta.

A Embora as partes não possam modificar a competência em

razão da matéria, elas podem modificar a competência em

razão do valor ou do território por escolha de juízo

conveniente a ambas.

B A presença da União em ação de usucapião especial afasta a

competência do foro da situação do imóvel para julgamento da

causa.

C Depois de proposta a execução fiscal, a mudança de domicílio

do executado não é suficiente para mudar a competência

originalmente fixada.

D A alegação de conexão de causas deve ser feita mediante

exceção de incompetência caso um dos processos já tenha sido

julgado.

E A perpetuação de jurisdição é o fenômeno pelo qual o juiz

tem sua competência confirmada em decorrência da não

interposição de exceção de incompetência relativa.

QUESTÃO 35

Acerca de atos processuais, assinale a opção correta.

A Se uma citação for feita durante as férias forenses, o prazo para

contestação também deve correr durante as férias para que não

ocorra perecimento do direito.

B A citação por hora certa é uma forma de citação ficta, sempre

realizada por intermédio do oficial de justiça.

C Interrompe-se o curso do prazo por obstáculo criado pela parte,

caso em que é concedido à outra parte tempo igual ao que

faltava para a complementação do prazo.

D A citação do Estado, na pessoa de seu procurador-geral, pode

ser efetivada pelo correio, e, nesse caso, o prazo para

contestação corre a partir da juntada aos autos do aviso de

recebimento cumprido.

E A desistência da ação — ato unilateral da parte — e a

conciliação — ato bilateral das partes — produzem,

imediatamente, efeitos processuais.

QUESTÃO 36

O estado do Piauí ajuizou ação de indenização contra

particulares que incendiaram vários ônibus de uma concessionária

de serviço público de transporte. Sobreveio a sentença de extinção

do processo por ilegitimidade ativa ad causam. A apelação

interposta pelo estado foi intempestiva. Iniciada a fase de

cumprimento de sentença para pagamento dos honorários

advocatícios arbitrados, a PGE/PI alegou nulidade processual

devido à falta de remessa necessária.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta com

base na legislação aplicável e na jurisprudência do STJ.

A Se o valor dos honorários arbitrados for inferior a sessenta

salários mínimos, não caberá a remessa necessária; se for

superior, a remessa deverá ser processada.

B Na hipótese, a sentença não está sujeita à remessa necessária.

C Enquanto não processado o reexame necessário, a sentença não

terá eficácia e, portanto, a fase de cumprimento não pode ter

início.

D Se houver o reexame necessário, os honorários advocatícios

poderão ser revistos, para mais ou para menos, já que o

tribunal pode rever toda a causa.

E Se o juiz indeferir o pleito da PGE/PI, o processo poderá ser

submetido a reexame necessário por avocação do presidente do

Tribunal, mas o prazo a quo para eventual ação rescisória será

contado da data do trânsito em julgado devido à

intempestividade da apelação.

 – 9 –



||076PGEPI14_001_01N949771|| CESPE/UnB – PGE/PI – Aplicação: 2014

QUESTÃO 37

Na Festa da Farra do Boi, realizada em Santa Catarina,
tradicionalmente, populares se divertem com o fato de submeter
animais bovinos a sofrimentos físicos de naturezas diversas. O STF,
ao julgar a polêmica que envolve essa festividade, manifestou-se,
por maioria, pela proibição de sua realização. A respeito desse
assunto, assinale a opção correta.

A A apreciação do tema em tela envolve a análise de dois bens
constitucionalmente protegidos e contidos no conceito de meio
ambiente: as manifestações culturais e a fauna nacional.

B A caracterização da Festa da Farra do Boi como manifestação
cultural não tem relevância na análise do referido tema, uma
vez que, havendo conflito entre normas de proteção ao meio
ambiente e normas de proteção ao patrimônio cultural,
prevalecem as primeiras.

C A crueldade contra animais é um conceito subjetivo, de sorte
que só se considera cruel a prática que submeta o animal a dor
extrema.

D A proibição de realização da referida festividade encontra
respaldo no princípio constitucional da função ecológica da
propriedade.

E A CF, ao proibir práticas que submetam animais a crueldade,
contraria a visão antropocêntrica do direito ambiental e passa
a considerar os animais, ao lado dos seres humanos, como
titulares de direitos.

QUESTÃO 38

O artigo 36, caput e parágrafos, da Lei n.º 9.985/2000, que instituiu
o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, foi
objeto de ação direta de inconstitucionalidade junto ao STF, julgada
parcialmente procedente em acórdão ainda não transitado em
julgado. O caput do referido dispositivo legal assim dispõe: “Art.
36. Nos casos de licenciamento ambiental de empreendimentos de
significativo impacto ambiental, assim considerado pelo órgão
ambiental competente, com fundamento em estudo de impacto
ambiental e respectivo relatório — EIA/RIMA —, o empreendedor
é obrigado a apoiar a implantação e manutenção de unidade de
conservação do Grupo de Proteção Integral, de acordo com o
disposto neste artigo e no regulamento desta Lei.” A partir desse
dispositivo, assinale a opção correta relativa a dano ambiental.

A A aplicação do princípio do poluidor-pagador prescinde da
verificação da ilicitude da conduta.

B A referida norma legal privilegia o princípio do poluidor-
pagador, segundo o qual a indenização prévia pelos danos
ambientais causados afasta a responsabilidade do poluidor.

C A norma em tela possui caráter indenizatório, uma vez que seu
objetivo é obrigar o empreendedor a reparar os danos
ambientais causados.

D A norma em questão objetiva proteger o meio ambiente contra
danos efetivamente causados, uma vez que o simples impacto
ambiental do empreendimento não pode ser avaliado.

E O princípio do poluidor-pagador não pode ser aplicado nos
casos em que o dano ambiental já tenha ocorrido, uma vez que
seu alcance restringe-se à órbita preventiva.

QUESTÃO 39

Um empreendedor, de posse da licença ambiental prévia,

mas antes de obter a licença de instalação, deu início à implantação

de uma indústria de produtos químicos. Após a implantação do

complexo industrial, sobreveio lei, baseada em estudos ambientais

que indicaram grave risco de contaminação do sistema hídrico da

região, que alterou o zoneamento ambiental da área e proibiu

qualquer atividade industrial no local.

Com referência a essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A A licença prévia poderá ser revogada por motivo de interesse

público e, nesse caso, o empreendedor deverá ser ressarcido

pelo Estado dos gastos com as obras de implantação do

complexo industrial.

B A licença prévia não poderá ser revogada antes do término do

prazo de sua validade, ainda que se comprove o interesse

público relevante.

C O Estado deverá revogar a licença prévia, caso contrário,

responderá solidariamente pelo dano ambiental causado.

D A lei nova não poderia alterar o zoneamento ambiental da área,

uma vez que vige, no direito ambiental, o princípio de vedação

ao retrocesso.

E O empreendedor tem o direito adquirido de manter a sua

indústria no local, uma vez que a implantação do complexo

industrial já foi concluída.

QUESTÃO 40

Caso os estados do Piauí e do Ceará pretendam construir 250 km de

rodovia pavimentada que venha a cortar uma área de proteção

ambiental (APA) instituída pela União e incluída no território de

ambos os estados, mas com a maior área localizada no Piauí, a

competência para o licenciamento ambiental será

A dos dois estados, que deverão atuar de forma conjunta.

B da União, de acordo com o critério do ente federativo

instituidor da unidade de conservação.

C do estado do Piauí, que contém a maior área ocupada pela

APA.

D da União, uma vez que o empreendimento será localizado em

mais de um estado.

E dos municípios em cujos territórios esteja localizada a APA,

uma vez que o licenciamento ambiental de atividades e

empreendimentos potencialmente causadores de danos

ambientais está incluído entre as competências municipais.
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QUESTÃO 41

A respeito de licença ambiental, assinale a opção correta.

A A licença ambiental possui natureza jurídica de licença, de

forma que, depois de concedida, não pode ser revista pela

administração.

B A licença ambiental é conferida por prazo determinado

ou indeterminado, submetendo-se, no primeiro caso, à

possibilidade de renovação.

C Nos casos de licenciamento para uso sustentável de unidade de

manejo não é exigida a licença de instalação.

D Embora o EIA seja obrigatório em todos os processos de

licenciamento, o RIMA poderá ser dispensado quando o órgão

ambiental competente verificar que a atividade não causará

impactos significativos ao ambiente.

E A licença ambiental possui natureza jurídica de autorização,

de sorte que a edição de lei nova incide automaticamente nas

licenças já expedidas, modificando as condicionantes dessas

licenças, para adequá-las aos novos padrões ambientais.

QUESTÃO 42

Acerca das áreas de proteção permanente (APPs), assinale a opção

correta.

A Nos casos de regularização fundiária de interesse social em

APP cujo licenciamento ambiental seja de competência do

Estado, este também é competente para promover o

licenciamento urbanístico do empreendimento.

B A incidência de limitações administrativas sobre áreas

localizadas em APPs ensejam, via de regra, indenização por

desapropriação indireta.

C Nas APPs, são proibidos a realização de qualquer atividade

humana e o acesso de animais.

D As matas ciliares existentes em APAs estão excluídas das

APPs.

E De acordo com o novo Código Florestal, são consideradas

APPs as áreas protegidas, previstas na lei, cobertas ou não por

vegetação nativa.

QUESTÃO 43

Assinale a opção correta no que se refere à usucapião constitucional

rural.

A Para fins de usucapião, a CF adota o conceito de imóvel rural

em função do critério da destinação.

B De acordo com a CF, terá direito a invocar a usucapião rural a

pessoa que, mesmo sendo proprietária de imóvel rural ou

urbano, possua como seu, por quinze anos ininterruptos, sem

oposição, área de terra rural não superior a cinquenta hectares,

na qual desenvolva uma atividade social.

C Segundo a doutrina majoritária, posses anteriores ao advento

da CF podem ser utilizadas para o reconhecimento da

usucapião rural.

D Admite-se a ocorrência da usucapião rural em áreas

indispensáveis à segurança nacional.

E A simples pessoalidade da posse mediante a moradia basta

para a aquisição da propriedade, não sendo necessário o

exercício de atividade econômica.

QUESTÃO 44

Acerca da desapropriação por utilidade pública, regida pelo

Decreto-lei n.o 3.365/1941, assinale a opção correta.

A Segundo o STF, as ações, as cotas ou os direitos relativos ao

capital de pessoas jurídicas não podem ser desapropriados.

B As pessoas que exercem funções que lhes foram delegadas

pelo poder público podem promover desapropriação,

independentemente de autorização legislativa ou contratual.

C De acordo com o entendimento firmado pelo STF, margens

de rios navegáveis podem ser incluídas em processo de

desapropriação e, no caso, devem ser indenizadas.

D Segundo o STF, desapropriação de imóvel por estado-membro

dependerá de prévia autorização da respectiva assembleia

legislativa.

E Nos termos da lei, os bens da União não podem ser

desapropriados.
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QUESTÃO 45

Assinale a opção correta com base nas regras relativas à fase

executória da desapropriação por utilidade pública, previstas no

Decreto-lei n.o 3.365/1941.

A Segundo a jurisprudência do STJ, o proprietário de imóvel

expropriado para fins de utilidade pública somente é

responsável pelos impostos, inclusive o imposto predial e

territorial urbano (IPTU), até o deferimento e efetivação da

imissão provisória na posse.

B É cabível o instituto processual da assistência na ação de

desapropriação quando a relação jurídica entre o expropriado

e terceiro for de natureza obrigacional.

C Com fundamento no princípio da supremacia do interesse

público sobre o privado, não se admite que a desapropriação

se dê por acordo realizado, na via administrativa, entre a

administração pública e o proprietário do bem.

D Permite-se ao Poder Judiciário verificar se estão ou não

presentes os pressupostos fáticos que ensejaram a declaração

por utilidade pública ou interesse social.

E O expropriado pode discutir, em sede de contestação, eventual

desvio de finalidade na desapropriação.

QUESTÃO 46

Acerca da imissão provisória na posse e da transferência da

propriedade, assinale a opção correta.

A A transferência da propriedade se conclui no momento da

expedição do mandado de imissão provisória na posse.

B A decisão judicial que conceder a imissão provisória na posse

não ficará suspensa, se, aos autos da desapropriação, houver

apensamento, por conexão, de eventual ação declaratória de

nulidade do decreto expropriatório movida pelo expropriado.

C É desnecessário o registro da imissão provisória na posse no

cartório de registro de imóveis competente.

D Para obter a imissão provisória na posse, o poder público

deverá demonstrar a presença do periculum in mora e do

fumus boni iuris.

E A imissão provisória na posse sem a realização de depósito

prévio do valor devido não viola o princípio da prévia

indenização previsto na CF.

QUESTÃO 47

Com referência à indenização nas ações de desapropriação, assinale

a opção correta com base no entendimento dos tribunais superiores.

A Havendo divergência relativa à dimensão do imóvel

desapropriado, prevalecerá a área real do imóvel sobre a área

que conste nos registros, devendo a primeira ser indenizada em

sua integralidade.

B Não são devidos os juros compensatórios em desapropriação

por interesse social.

C A fixação, pelo juiz, do valor indenizatório em montante

inferior à oferta inicial do poder público, em decorrência da

integral adoção do laudo elaborado pelo perito oficial, não

constitui julgamento ultra petita.

D Na ação de desapropriação, o valor da indenização será

contemporâneo ao da data da vistoria realizada pelo ente

expropriante.

E Os juros moratórios, em desapropriação, somente incidem até

a data da expedição do precatório.

QUESTÃO 48

Em relação aos aspectos processuais da ação de usucapião rural,

previstos na Lei n.º 6.969/1981, assinale a opção correta.

A Adota-se, na ação de usucapião, o procedimento comum

ordinário regulado pelo Código de Processo Civil.

B O MP deverá, necessariamente, intervir no feito.

C A usucapião rural não pode ser invocada como matéria de

defesa.

D O foro do domicílio do réu é competente para processar e

julgar a ação de usucapião rural.

E Não há previsão de prioridade para o julgamento das ações que

envolvam a usucapião rural.
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QUESTÃO 49

Acerca do contrato de trabalho, assinale a opção correta.

A A onerosidade, um dos requisitos da relação de emprego,

consiste no pagamento de salário em pecúnia, e não abrange

salário em utilidade.

B A exclusividade, que se refere à impossibilidade de o

trabalhador acumular vários empregos, sob pena de

descaracterizar a relação empregatícia, constitui requisito da

relação de emprego.

C No direito do trabalho brasileiro, adota-se a teoria segundo a

qual a não eventualidade na relação de emprego está

relacionada ao empregado, isto é, à necessidade permanente

de a prestação de serviço ser habitual, de modo a garantir o

emprego do trabalhador.

D Na relação de emprego, o trabalho em si não é uma obrigação

personalíssima, visto que pode ser executado por outros;

personalíssima é a obrigação que decorre do contrato.

E A subordinação indireta caracteriza-se pela relação de trabalho

de coordenação em que haja subordinação atenuada.

QUESTÃO 50

Em relação ao empregador e à solidariedade no direito do trabalho,

assinale a opção correta.

A Conforme entendimento do TST, o sucessor responde

diretamente por débitos trabalhistas de empresa não adquirida,

integrante do mesmo grupo econômico da empresa sucedida,

ainda que, à época, a empresa devedora direta fosse solvente

ou idônea economicamente.

B Nos contratos de subempreitada, o subempreiteiro responde

pelas obrigações derivadas do contrato de trabalho que

celebrar, não cabendo, entretanto, aos empregados o direito

de reclamação contra o empreiteiro principal pelo não

cumprimento, pelo primeiro, daquelas obrigações.

C A administração pública pode ser considerada empregadora

para fins trabalhistas, independentemente de incidência de

concurso público, dada a natureza contratual da relação

celetista.

D Independentemente de ajuste em contrário, o serviço prestado

para várias empresas de um mesmo grupo econômico, durante

a mesma jornada de trabalho, caracteriza a coexistência de

mais de um contrato de trabalho.

E De acordo com o TST, caso haja desmembramento de

município, cada uma das novas entidades deverá ser

responsável pelas obrigações trabalhistas referentes ao período

que foram realmente empregadores.

QUESTÃO 51

No que se refere a salário e remuneração, assinale a opção correta. 

A A natureza do vale transporte é salarial, uma vez que este se

destina a cobrir as despesas de deslocamento do trabalhador

entre sua residência e o trabalho e vice-versa.

B Se o empregador presentear mensalmente o empregado com

roupas novas para uso social, o vestuário terá natureza salarial,

visto que não é destinado ao trabalho.

C Se o empregado receber quantitativo de diárias que ultrapasse

a 50% do seu salário, apenas essa parte excedente terá natureza

salarial, e não todo o quantitativo das diárias.

D A lei trabalhista protege o salário do empregado em face do

empregador, mas não, contra credores, seja do empregado seja

do empregador, visto que as relações cíveis repercutem no

âmbito trabalhista, podendo incidir sobre a remuneração do

empregado.

E Remuneração corresponde ao pagamento direto feito pelo

empregador ao empregado pelos serviços prestados.

QUESTÃO 52

Assinale a opção correta no que diz respeito a férias.

A Constatada a culpa recíproca na rescisão do contrato

de trabalho, é devida ao empregado metade das férias

proporcionais.

B De acordo com a legislação trabalhista, as férias serão

concedidas por ato do empregador, no mês de escolha do

empregado.

C As férias correspondem ao descanso anual remunerado que o

trabalhador deve usufruir, independentemente de aquisição

desse direito.

D Para cada mês ou fração superior a dez dias de trabalho, o

empregado tem o direito a um doze avos de férias.

E Conforme entendimento do TST, são devidas férias

proporcionais ao empregado demitido por justa causa.
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QUESTÃO 53

A respeito da duração do trabalho, assinale a opção correta, de

acordo com o entendimento jurisprudencial do TST.

A A mera insuficiência de transporte público enseja o pagamento

de horas in itinere.

B As horas de sobreaviso dos eletricitários são remuneradas à

base de um terço sobre o total das parcelas de natureza salarial.

C A limitação legal da jornada suplementar a duas horas diárias

exime o empregador de pagar todas as horas trabalhadas.

D É inválida a jornada de doze horas trabalhadas por trinta e seis

horas de descanso, ainda que ajustada em convenção coletiva

de trabalho.

E Caso um empregado seja contratado para receber por hora

trabalhada e seja submetido a turnos ininterruptos de

revezamento, se a jornada de trabalho for alterada de 8 horas

para 6 horas diárias, deve-se aplicar o divisor 220 para que não

haja perda salarial em relação ao mensalista.

QUESTÃO 54

Acerca da suspensão e da alteração do contrato de trabalho, assinale

a opção correta.

A A suspensão do contrato de trabalho, em virtude da percepção

do auxílio-doença, em geral, não impede a fluência da

prescrição quinquenal.

B É válida qualquer alteração bilateral do contrato de trabalho

que não cause prejuízo ao trabalhador, não podendo haver

alteração unilateral, ainda que mais benéfica ao obreiro.

C Segundo entendimento do TST, é admissível norma coletiva

que retire a natureza salarial do tíquete-refeição, mesmo que o

regulamento da empresa preveja sua natureza salarial.

D O empregador que nunca tenha exigido, na relação de contrato

de trabalho, o uso de uniforme só poderá fazê-lo por

convenção ou acordo coletivo.

E Durante o período de suspensão do contrato de trabalho, como

não presta serviço nem recebe salário do empregador, o

empregado está livre para praticar atos que autorizariam a

aplicação de justa causa.

QUESTÃO 55

No que se refere à rescisão do contrato de trabalho e ao aviso

prévio, assinale a opção correta.

A Extinta a empresa, ocorrerá automaticamente a rescisão do

contrato de trabalho, sem que esta decorra de iniciativa do

empregador, não sendo devido, portanto, o aviso prévio.

B Dado o aviso prévio, a rescisão do contrato de trabalho torna-

se imediatamente efetivada.

C Durante o prazo do aviso prévio concedido pelo empregador,

o horário de trabalho do empregado poderá, à sua

concordância, ser reduzido em duas horas semanais.

D Se um contrato a termo for ajustado por dois anos e o

empregador dispensar, por sua iniciativa e sem justa causa, o

empregado ao término do primeiro ano, este fará jus a

indenização correspondente a seis meses de remuneração, além

das demais verbas rescisórias devidas.

E Ato lesivo à honra ou à boa fama praticado no serviço pelo

empregado contra qualquer pessoa configura hipótese de

rescisão indireta.

QUESTÃO 56

Acerca do direito coletivo do trabalho e do direito de greve,

assinale a opção correta.

A De acordo com entendimento atualizado do STF, a norma que

prevê o direito de greve dos servidores públicos é de eficácia

limitada, dependendo o exercício desse direito de norma

infraconstitucional.

B Sindicato é entidade de direito social que não pode sofrer

interferência estatal acerca de sua fundação, ressalvado o

registro no Ministério do Trabalho e Emprego, para fins de

aquisição de personalidade jurídica civil.

C O sindicato da categoria econômica é formado pela existência

de similitude de vida oriunda da profissão ou trabalho em

comum.

D Acordo coletivo de trabalho é o instrumento normativo

pactuado entre sindicatos de categorias opostas que visam

estipular condições de trabalho aplicáveis, no âmbito das

respectivas representações, às relações individuais de trabalho.

E Segundo o TST, as cláusulas normativas dos acordos coletivos

integram os contratos individuais de trabalho e somente

poderão ser modificadas ou suprimidas mediante nova

negociação coletiva de trabalho.
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QUESTÃO 57

Acerca dos procedimentos relativos aos dissídios individuais no

processo do trabalho, assinale a opção correta.

A A constituição de procurador com poderes para o foro em geral

poderá ser efetivada mediante simples registro em ata de

audiência, a requerimento verbal do advogado interessado,

independentemente da anuência da parte representada.

B Segundo entendimento do TST, os honorários advocatícios

arbitrados pelo juiz até o máximo de 15% devem incidir sobre

o valor líquido da condenação.

C No processo laboral, admite-se que o aditamento da petição

inicial seja requerido pelo autor da demanda até o final da

audiência inaugural, mesmo após a apresentação da resposta do

réu.

D O não comparecimento do reclamado à audiência inaugural

importa no imediato arquivamento da reclamação.

E Na justiça do trabalho, em face do jus postulandi, a capacidade

postulatória das reclamações trabalhistas é conferida por meio

de advogado regularmente inscrito na Ordem dos Advogados

do Brasil.

QUESTÃO 58

Assinale a opção correta acerca da prova no processo do trabalho.

A Em se tratando de demanda que envolva relação de emprego,

deve a parte que requereu a perícia depositar previamente os

honorários periciais.

B Não se aplica ao processo do trabalho o princípio da igualdade

de oportunidade das provas, devendo o magistrado conferir ao

trabalhador hipossuficiente vantagens acerca da demonstração

da veracidade dos fatos.

C É do empregado o ônus da prova do fato impeditivo,

modificativo ou extintivo da equiparação salarial. 

D Testemunha referida é a que foi indicada pelas partes ou

mencionada por outras testemunhas, em suas declarações,

podendo o juiz ordenar de ofício a sua oitiva.

E Segundo entendimento do TST, quando o empregador

apresenta cartões de ponto que demonstram horário de entrada

e saída invariáveis, é do empregado o ônus de provar o

contrário, pois a prova da jornada alegada na petição inicial

incumbe à parte que a fizer.

QUESTÃO 59

No que se refere à sentença trabalhista, assinale a opção correta.

A Da sentença proferida no procedimento sumaríssimo devem

constar, sob pena de nulidade, o relatório, a fundamentação e

o dispositivo.

B A parte que, intimada, não comparecer à audiência em

prosseguimento para a prolação da sentença perderá o prazo

para recurso.

C Sendo revel o reclamado, dispensa-se a intimação da sentença.

D Nos dissídios coletivos, cujo julgamento compete aos tribunais

do trabalho, as decisões são denominadas sentenças

normativas, cujos efeitos se estendem tanto aos associados do

sindicato quanto aos não associados, ou seja, a toda a

categoria.

E O termo lavrado nas conciliações vale como decisão

irrecorrível, salvo no que se refere a questões que envolvam a

previdência social e pessoas jurídicas de direito público.

QUESTÃO 60

No que se refere à liquidação de sentença e à execução trabalhista,

assinale a opção correta.

A Segundo o TST, o sequestro de verbas públicas para satisfação

de precatórios trabalhistas só é admitido na hipótese de

preterição do direito de precedência do credor, a ela se

equiparando as situações de não inclusão da despesa no

orçamento ou de não pagamento do precatório até o final do

exercício.

B Nos casos em que o recurso não tenha efeito suspensivo, o

reclamante pode pedir a extração da carta de sentença antes

que os autos do processo subam à instância superior com o

recurso.

C Os erros de cálculo na sentença não poderão ser corrigidos na

liquidação de sentença, visto que esta fase encerra o processo

de conhecimento.

D A liquidação por arbitramento é feita quando a natureza do

objeto o exigir, quando determinado por sentença ou quando

houver convenção entre as partes, não podendo o juiz, neste

último caso, indeferi-la.

E Em se tratando de execução trabalhista, o TST não admite a

penhora sobre a renda mensal ou o faturamento da empresa,

sob o fundamento de tal constrição poder comprometer o

desenvolvimento regular das atividades da empresa.
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QUESTÃO 61

Acerca da ação rescisória no processo laboral, assinale a opção

correta.

A Conforme o entendimento do TST, não pode uma questão

processual ser objeto de rescisão ainda que consista em

pressuposto de validade de uma sentença de mérito.

B Segundo entendimento do TST, a incompetência absoluta

prescinde de prequestionamento para efeito de ação rescisória.

C Consoante o entendimento do TST, nas decisões contrárias a

entes públicos, não é cabível a remessa de ofício em ação

rescisória.

D Segundo entendimento do TST, apenas se admite a

legitimidade do MP do Trabalho para propor rescisória, caso

este ainda não figure como parte no processo que tenha dado

origem à decisão rescindenda, ou não tenha sido ouvido no

processo em que lhe fosse obrigatória a intervenção, ou a

sentença resulte de colusão das partes para fraudar a lei.

E Admite-se a propositura da ação rescisória na justiça do

trabalho perante os juízos de primeira instância, os tribunais

regionais do trabalho e o TST.

QUESTÃO 62

Acerca dos procedimentos relativos aos dissídios coletivos, assinale

a opção correta.

A Segundo entendimento do TST, a legitimidade da entidade

sindical para a instauração do dissídio coletivo contra

determinada empresa independe de prévia autorização dos

trabalhadores da suscitada diretamente envolvidos no conflito.

B As decisões proferidas nos autos de dissídios coletivos de

natureza econômica e jurídica podem ser revistas até dois anos

de sua vigência.

C A representação para instaurar dissídio coletivo constitui

prerrogativa dos sindicatos e, quando não houver sindicato

representativo da categoria econômica ou profissional, a

representação deve ser instaurada pelas confederações

correspondentes.

D Segundo entendimento consolidado do TST, é absolutamente

necessária a correspondência entre as atividades exercidas

pelos setores profissional e econômico para a legitimação dos

envolvidos no conflito a ser solucionado por dissídio coletivo.

E Conforme entendimento do TST, não cabe alegação de

ausência de interesse de agir em relação à ação individual caso

o direito já tenha sido reconhecido por decisão normativa,

visto que a decisão coletiva não tem o condão de repercutir no

direito individual.

QUESTÃO 63

Em relação à jurisprudência do STF acerca das limitações
constitucionais ao poder de tributar, assinale a opção correta.

A A imunidade recíproca decorre da igualdade existente entre os
entes da Federação, de modo que a nenhum deles é autorizado
o exercício do poder de tributar sobre o patrimônio, renda ou
serviços dos outros, incluídas as entidades integrantes tanto da
administração direta quanto da indireta.

B O princípio da anterioridade decorre do ideal de o Estado não
surpreender o contribuinte no exercício do poder estatal de
tributar, sendo, todavia, admissível sua mitigação por meio de
deliberação do poder constituinte derivado, não se inserindo no
rol de cláusulas pétreas previstas na CF.

C A instituição de alíquotas progressivas para a contribuição
previdenciária dos servidores públicos não ofende o princípio
da vedação à utilização de qualquer tributo com efeito de
confisco, nos termos da CF, uma vez que atende ao postulado
da capacidade contributiva.

D A lei delegada, por ser regra excepcional ao princípio da
separação de poderes, deve restringir-se às matérias não
submetidas, em razão de sua própria natureza, ao postulado
constitucional da reserva absoluta de lei em sentido formal, tais
como a outorga de isenções, concessão de crédito presumido
ou a redução da base de cálculo de tributos.

E O princípio da progressividade é um corolário da igualdade
material, o que justifica a diferenciação de alíquotas para fins
de aferição da capacidade contributiva apenas para os impostos
pessoais, sendo viável, nessa hipótese, a aferição das
características subjetivas do contribuinte.

QUESTÃO 64

A respeito das competências tributárias, assinale a opção correta.

A Por ser tributo vinculado, a contribuição de melhoria somente
pode ser exigida quando realizada obra pública que
proporcione a valorização de imóvel de propriedade do
contribuinte, estando sua cobrança limitada pelo valor global
da obra pública e, concomitantemente, pelo valor do benefício
econômico auferido pelo contribuinte.

B As contribuições sociais gerais são fundadas na CF e,
diferentemente das contribuições sociais de financiamento da
seguridade social, devem ser instituídas por meio de leis
complementares.

C As taxas de serviço podem ser exigidas em virtude da mera
disponibilidade do serviço público específico e divisível e, no
caso de serviços de natureza compulsória, a sua cobrança
independe da efetiva prestação da atividade pelo Estado ao
contribuinte.

D A denominação do tributo, assim como a destinação do
produto da sua arrecadação, é irrelevante para a identificação
da espécie tributária e do regime jurídico a ela aplicável.

E São pressupostos dos empréstimos compulsórios a ocorrência
de calamidade pública, guerra, investimento público urgente e
de relevante interesse nacional, e uma conjuntura econômica
que exija a absorção temporária de poder aquisitivo, exigindo-
se, em todos os casos, aprovação por lei complementar.
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QUESTÃO 65

A Assembleia Legislativa do estado X aprovou modalidade

de substituição tributária para o setor supermercadista, atribuindo

a responsabilidade tributária aos fornecedores de produtos e

mercadorias. Em decorrência da norma recém-publicada, o

governador do estado editou decreto específico para a fixação de

obrigações acessórias aplicáveis aos substitutos tributários e para

alteração da data de vencimento da obrigação principal de

recolhimento do ICMS, suprindo lacuna verificada na lei reguladora

em relação à operacionalização do regime de substituição tributária.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A A modalidade de responsabilidade por substituição atende ao

princípio da praticidade e independe de qualquer vínculo

jurídico ou fático entre o substituto tributário e o substituído,

assegurando à administração tributária um método menos

oneroso de fiscalização do cumprimento das obrigações do

sujeito passivo.

B O substituto tributário deve realizar o recolhimento do crédito

tributário com base na presunção de ocorrência do fato

gerador, e, caso esse fato ou situação fática não se concretize,

o próprio responsável tributário deverá solicitar a imediata e

preferencial restituição do valor pago indevidamente,

observado o prazo decadencial de cinco anos.

C A previsão de obrigações acessórias para essa hipótese de

responsabilidade por substituição aplicável ao ICMS demanda

prévio convênio entre os estados, consoante expressa previsão

na CF.

D O referido decreto é qualificado como norma complementar e,

diante da ausência de determinação específica, entra em vigor

trinta dias após a sua publicação.

E A definição de obrigações acessórias e a alteração da data de

vencimento da obrigação principal por meio de decreto

executivo não configuram violação ao princípio da reserva de

lei em matéria tributária.

QUESTÃO 66

Assinale a opção correta com base nas disposições do Código

Tributário Nacional (CTN).

A A definição do fato gerador da obrigação principal e da

obrigação acessória submete-se à reserva de lei em sentido

formal: na primeira espécie obrigacional, a sua ocorrência dá

ensejo a uma obrigação de dar; na segunda, há o surgimento de

uma obrigação de fazer e não fazer.

B A responsabilidade solidária em direito tributário pode ser

classificada em natural — quando determinadas pessoas têm

interesse comum na situação retratada no fato gerador da

obrigação tributária — ou legal — quando expressamente

determinada por lei —, sendo o benefício de ordem admitido

para ambas as hipóteses.

C A sociedade em comum detém capacidade tributária passiva,

pois essa condição independe de estar a pessoa jurídica

regularmente constituída, tornando-se sujeito passivo da

obrigação tributária principal, ainda que, por convenção

particular, seja prevista a responsabilidade pessoal dos sócios

pelo pagamento de tributos.

D A responsabilidade por infrações é elidida pela denúncia

espontânea do contribuinte acompanhada do pagamento, ainda

que parcial, do crédito tributário devido, não se considerando

espontânea a denúncia da prática infracional ocorrida após o

início de qualquer procedimento administrativo ou medida de

fiscalização.

E A capacidade tributária ativa não se confunde com a

competência tributária, pois aquela pode ser delegada a

qualquer pessoa jurídica de direito público ou privado, o que

implica a transferência das prerrogativas de cobrança,

fiscalização e arrecadação do crédito tributário.
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QUESTÃO 67

No que diz respeito à obrigação principal e acessória, assinale a
opção correta com base na jurisprudência atual do STJ.

A A presunção de legitimidade assegurada à certidão da dívida
ativa não afasta a possibilidade de discussão judicial da
condição de responsável tributário indicada no título executivo
por meio da exceção de pré-executividade, visto que não há,
nessa hipótese, a necessidade de dilação probatória.

B À administração tributária não interessa levar a protesto a
certidão da dívida ativa, título executivo extrajudicial que já
goza de presunção de certeza e liquidez e confere publicidade
à inscrição do débito na dívida ativa.

C A declaração do contribuinte exigida por lei constitui o próprio
crédito tributário, sendo desnecessária qualquer atividade
subsequente da administração tributária para a formalização do
lançamento fiscal ou a notificação do contribuinte para
pagamento.

D A responsabilidade do sócio-administrador pelos tributos
devidos pela pessoa jurídica demanda a comprovação da
prática de atos ultra vires ou com infração à lei, ou a
dissolução irregular da empresa, e, nessa última hipótese, a
responsabilização alcança o sócio-administrador que tenha
consentido com o ato de dissolução irregular e todos os demais
sócios-administradores que, durante o exercício da
administração, tenham inadimplido o crédito tributário.

E Ao comerciante de boa-fé não é permitido o aproveitamento
dos créditos de ICMS decorrentes de nota fiscal posteriormente
declarada inidônea, ainda que demonstrada a veracidade da
compra e venda.

QUESTÃO 68

Assinale a opção correta em relação à extinção, suspensão e
exclusão do crédito tributário.

A A compensação é uma modalidade indireta de extinção do
crédito tributário mediante o confronto entre créditos e débitos
de pessoas reciprocamente credoras e devedoras, podendo ser
deferida em caráter liminar pelo juiz quando requerida em sede
de ação judicial.

B A prescrição tributária, modalidade de caducidade de direitos,
impede o exercício da pretensão fazendária por meio da
propositura da ação de execução fiscal e, assim, transforma a
obrigação tributária em obrigação natural, de modo que o seu
pagamento ocorrerá por exclusivo interesse do devedor.

C Na transação, admite-se a concessão recíproca de ônus e
vantagens, aplicável em direito tributário apenas em relação
aos valores relativos às penalidades pecuniárias e aos juros,
pois o crédito tributário objeto da obrigação principal é
indisponível.

D A isenção, norma tributária que dispensa o pagamento de
determinado tributo, deve estar prevista em lei específica e ser
interpretada restritivamente, inviabilizando-se a utilização de
métodos integrativos da legislação tributária, como a analogia.

E A anistia consiste na liberação graciosa, por expressa
autorização legal, da obrigação tributária principal surgida com
a realização do fato gerador pelo contribuinte.

QUESTÃO 69

Acerca do PPA, assinale a opção correta.

A No âmbito estadual, o prazo de vigência do PPA deve coincidir

integralmente com o do mandato de governador, ou seja,

quatro anos.

B A LOA não encontra, no PPA, limitação quanto a dotações e

execução orçamentária de investimentos com duração superior

a um exercício financeiro, mas há, na esfera estadual,

limitações para investimentos cuja execução ultrapasse o

período do mandato do governador.

C No âmbito da União, o projeto de lei do PPA é de iniciativa do

Poder Executivo e a sua apreciação limita-se ao do Senado

Federal.

D A CF delegou aos diversos entes federados, em suas esferas de

competência, a elaboração de normas sobre a vigência, os

prazos, a elaboração e a organização de seus PPAs.

E Não existe, atualmente, dispositivo de lei complementar

nacional que disponha acerca de vigência, prazos, elaboração

e organização dos PPAs.

QUESTÃO 70

Assinale a opção correta com referência à LDO.

A Nos territórios, o projeto de LDO é de iniciativa exclusiva do

Senado Federal; nos estados, a iniciativa é do governador ou

de três quintos dos deputados estaduais.

B A LDO deve dispor sobre metas e prioridades da

administração pública, incluindo as despesas de capital para o

exercício financeiro subsequente, as orientações para a

elaboração da LOA e as previsões de alteração na legislação

tributária, não podendo, entretanto, interferir na política de

aplicação das agências financeiras oficiais de fomento.

C A concessão de vantagem ou aumento de remuneração, a

criação de cargos, empregos e funções ou a alteração de

estruturas de carreiras, bem como a admissão ou contratação

de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da

administração direta ou indireta, incluindo fundações e

empresas estatais, só poderão ser concretizadas se houver

autorização específica na LDO.

D No curso do exercício financeiro, em caso de extrema urgência

e relevância, a LDO da União poderá ser alterada por meio de

medida provisória, ficando, porém, trancada a pauta do

Congresso Nacional para a votação de outras matérias

enquanto não for votado o projeto de conversão da medida

provisória em lei.

E O projeto de LDO deve ser encaminhado ao Poder Legislativo

até oito meses e meio antes do encerramento do exercício

financeiro e devolvido para sanção até o encerramento do

primeiro período da sessão legislativa.
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QUESTÃO 71

A respeito da LOA, assinale a opção correta.

A Prescindem de previsão na LOA despesas relativas à dívida
pública, mobiliária ou contratual, e as receitas que as
atenderão.

B Tamanha é a relevância das normas orçamentárias que a CF
prevê que todo ato do presidente da República que atente
contra a LOA será considerado crime de responsabilidade.

C No âmbito estadual, a LOA compreenderá o orçamento fiscal
referente aos poderes do estado, seus fundos, órgãos e
entidades da administração direta e indireta, inclusive
fundações instituídas e mantidas pelo poder público, bem como
o orçamento de investimentos das empresas em que o estado,
direta ou indiretamente, detenha algum capital social.

D A LOA não conterá dispositivo estranho à previsão da receita
nem à fixação da despesa, como, por exemplo, autorização
para abertura de créditos suplementares e contratação de
operações de crédito, ainda que por antecipação de receita, nos
termos da lei.

E O projeto de LOA terá de ser encaminhado pelo Poder
Executivo ao Poder Legislativo até quatro meses antes do
encerramento do exercício financeiro e devolvido para sanção
até o trigésimo dia anterior ao encerramento da sessão
legislativa.

QUESTÃO 72

À luz da LRF, assinale a opção correta relativamente aos limites
para a realização de despesas públicas.

A É obrigatória e de caráter continuado despesa corrente
derivada de lei ou de ato normativo que fixe obrigação legal
para a sua execução por período superior a dois exercícios; não
se considera aumento desse tipo de despesa a prorrogação
daquela anteriormente criada por prazo determinado.

B É nulo de pleno direito ato de governador que resulte em
aumento de despesa em geral expedido nos cento e oitenta dias
anteriores ao final do mandato.

C É vedado ao chefe do Poder Executivo, no último quadrimestre
do seu mandato, contrair obrigação de despesa que não possa
ser cumprida integralmente dentro desse quadrimestre, ou que
tenha parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem que
haja suficiente disponibilidade de caixa para esse efeito.

D Embora os atos que criarem ou majorarem despesas
obrigatórias de caráter continuado devam ser instruídos com as
estimativas de impacto previstas na LRF e com a demonstração
da origem dos recursos para seu custeio, isso não se aplica a
despesas destinadas ao serviço da dívida nem ao reajuste de
servidores previsto na CF.

E Ato de criação de ação governamental que gere aumento da
despesa de caráter continuado terá de ser acompanhado ou de
estimativa do impacto orçamentário-financeiro nos dois
exercícios subsequentes à sua entrada em vigor, ou de
declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem
adequação orçamentária e financeira com a LOA e
compatibilidade com o PPA e com a LDO.

QUESTÃO 73

Acerca dos créditos adicionais no direito financeiro, assinale a

opção correta de acordo com a Lei n.o 4.320/1964, que estatui

normas gerais de direito financeiro para elaboração e controle dos

orçamentos e balanços da União, dos estados, dos municípios

e do DF.

A Os créditos suplementares destinam-se a despesas para as quais

não haja dotação orçamentária específica.

B Os créditos especiais destinam-se ao reforço de dotação

orçamentária insuficiente; os extraordinários, a cobrir despesas

urgentes e imprevistas, em caso de guerra, comoção intestina

ou calamidade pública.

C Os créditos suplementares serão autorizados por decreto do

Poder Executivo e dependerão da existência de recursos

disponíveis para se atender à despesa.

D Recursos disponíveis para legitimar a abertura de créditos

suplementares são apenas o superávit financeiro apurado em

balanço patrimonial do exercício anterior e os recursos

provenientes de excesso de arrecadação.

E Os créditos adicionais, que incluem as autorizações de

despesas não computadas ou insuficientemente dotadas na

LOA, terão vigência adstrita ao exercício financeiro em que

forem abertos, salvo expressa disposição legal em contrário

quanto aos especiais e extraordinários.

QUESTÃO 74

A respeito do direito financeiro brasileiro, assinale a opção correta.

A A CF atribui competência privativa à União para legislar sobre

direito financeiro e fixa a competência concorrente da União,

dos estados e do DF para legislar sobre orçamento.

B Ao tratar da competência concorrente para legislar sobre

orçamento, a CF não se referiu aos municípios, estando a

doutrina majoritária posicionada no sentido de que o

constituinte silenciou-se, razão pela qual os municípios não

podem reivindicar tal competência.

C Se um tribunal de justiça ou o MP não encaminharem as

respectivas propostas orçamentárias dentro do prazo

estabelecido na LDO, o Poder Executivo considerará, para fins

de consolidação da proposta orçamentária anual, a média dos

valores aprovados nas últimas duas leis orçamentárias,

ajustados de acordo com os limites estipulados pela LDO

vigente.

D A Lei n.º 4.320/1964, apesar de ser lei ordinária, foi

recepcionada pela CF com status de lei complementar, só

podendo, hoje, ser alterada por lei dessa estatura.

E A LRF dispõe, entre outras matérias, sobre finanças públicas,

concessão de garantias pelas entidades públicas, operações de

câmbio realizadas pelos entes federados e fiscalização das

instituições financeiras estatais.

 – 19 –



||076PGEPI14_001_01N949771|| CESPE/UnB – PGE/PI – Aplicação: 2014

QUESTÃO 75

Acerca dos valores e princípios constitucionais que regem a

atividade econômica no Brasil, assinale a opção correta.

A O Estado deve intervir na economia para garantir

a defesa do consumidor — dadas a sua hipossuficiência e

vulnerabilidade — e a do meio ambiente, condicionando a

utilização e fruição das riquezas naturais e dos fatores de

produção.

B Os princípios de direito econômico estabelecidos na CF não

têm natureza programática, podendo ser classificados como

normas de eficácia plena.

C A proteção à propriedade privada deve ser harmonizada com

a função social da propriedade, de modo que a titularidade de

um bem não constitua impedimento ao uso do mesmo bem por

terceiros.

D Na CF, é estabelecido um modelo econômico fundado na livre

iniciativa, admitindo-se que o Estado intervenha na atividade

econômica apenas para a prestação de serviços públicos.

E Os valores da livre iniciativa e da livre concorrência exigem do

Estado uma conduta negativa, com vistas a garantir a liberdade

do mercado em se autorregular.

QUESTÃO 76

Assinale a opção correta a respeito das disposições constitucionais

que regulam a intervenção do Estado no domínio econômico.

A Nas hipóteses constitucionalmente previstas de exploração de

atividade econômica diretamente pelo Estado, essa atividade

deverá ser exercida por meio das empresas estatais, ou seja,

empresas públicas e sociedades de economia mista.

B Somente por lei específica poderá ser criada empresa pública

ou sociedade de economia mista. 

C Às empresas estatais é permitido o exercício de atividade

econômica em sentido estrito, sendo-lhes defeso prestar

serviços públicos.

D A regulação de atividades econômicas pelo Estado é

excepcional, admitida apenas quando necessária aos

imperativos da segurança nacional ou ao atendimento de

relevante interesse coletivo.

E A definição das hipóteses que configuram imperativos da

segurança nacional ou relevante interesse coletivo compete ao

presidente da República, por meio de decreto presidencial,

ouvido previamente o Conselho da República.

QUESTÃO 77

No que concerne à intervenção do Estado no domínio econômico,

assinale a opção correta.

A É vedada ao Estado a outorga de privilégios a particulares

como forma de fomento da atividade econômica.

B As hipóteses de monopólio estatal estão previstas

expressamente na CF, não se admitindo a ampliação dessas

hipóteses por legislação infraconstitucional.

C Vedado pela CF e pela Lei de Defesa da Concorrência, o

monopólio natural ocorre quando um setor da economia é

dominado por um único agente econômico, em razão da

exploração patenteada e exclusiva de determinado fator de

produção.

D O monopólio convencional não pode ser objeto de intervenção

do Estado, por não constituir prática abusiva.

E Ao passo que garante aos estados o monopólio dos serviços

locais de gás canalizado, a CF veda a delegação da prestação

desses serviços a terceiros por meio de concessão.

QUESTÃO 78

No tocante aos instrumentos de regulação, mecanismos de mercado

e mecanismos de regulação, assinale a opção correta.

A O exercício do poder de polícia administrativa sobre a

atividade econômica mediante a expedição de regulamentos

próprios é classificado como mecanismo de regulação.

B Exemplo de mecanismo de regulação utilizado pelos agentes

econômicos setoriais no passado recente, a cobrança de

sobretaxa incidente sobre o aumento no consumo de energia

elétrica por consumidores, ocorrida no Brasil no período de

racionamento que ficou conhecido como apagão, foi declarada

inconstitucional pelo STF.

C Mecanismos de mercado são todos os atos praticados pelos

setores econômicos, de cunho empresarial ou societário, com

a finalidade de escapar à aplicação da legislação protetiva dos

direitos do consumidor.

D Mecanismos de mercado são atos que efetivam a

autorregulação; instrumentos de regulação são atos que

materializam a heterorregulação.

E Os instrumentos de regulação são institutos jurídicos que

permitem às empresas estatais o desempenho de atividade

econômica em igualdade de condições com os agentes

privados.
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QUESTÃO 79

À luz da Lei n.º 12.529/2011, que estrutura o Sistema Brasileiro de
Defesa da Concorrência, assinale a opção correta acerca das
infrações à ordem econômica.

A A caracterização de infração à ordem econômica independe do
dolo do agente, mas requer, necessariamente, a comprovação
de culpa.

B As empresas integrantes de grupo econômico de fato ou de
direito serão subsidiariamente responsáveis quando pelo menos
uma delas praticar infração à ordem econômica.

C Não estarão sujeitas ao cometimento de infração à ordem
econômica empresas que exerçam atividade sob regime de
monopólio legal.

D Atos que tenham por objetivo dominar mercado relevante de
bens ou serviços constituem infração à ordem econômica, salvo
se a conquista de mercado resultar de processo natural fundado
na maior eficiência do agente econômico em relação a seus
competidores.

E A lei em questão tipifica, de forma exaustiva, as condutas que
caracterizam infração à ordem econômica.

QUESTÃO 80

À luz da Lei n.º 11.079/2004, que institui normas gerais para
licitação e contratação de parceria público-privada (PPP) no âmbito
da administração pública, assinale a opção correta.

A São requisitos para a contratação de PPPs que o valor do
contrato seja superior a R$ 20 milhões e que o prazo de
prestação do serviço seja superior a dez anos.

B O prazo total de vigência do contrato de PPP não pode
ultrapassar trinta e cinco anos, incluindo eventual prorrogação.

C Concessão administrativa é o contrato de prestação de serviços
em que a administração pública é a usuária direta ou indireta,
deles excetuando-se a execução de obra ou o fornecimento e
instalação de bens.

D Concessão patrocinada é a concessão de serviços públicos ou
de obras públicas remunerados exclusivamente por meio de
tarifa cobrada do usuário, conforme disciplina a lei que dispõe
sobre o regime de concessão e permissão da prestação de
serviços públicos.

E PPPs são contratos de concessão administrativa nos quais
cabem ao parceiro privado os riscos do empreendimento,
enquanto ao parceiro público compete o pagamento da
remuneração. 

QUESTÃO 81

Acerca da seguridade social no Brasil, assinale a opção correta. 

A Consoante previsão constitucional, nenhum benefício ou
serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou
estendido sem a correspondente fonte de custeio, vedação que
se aplica também à previdência privada. 

B Nos termos da CF, as contribuições para a seguridade social
devem ser aplicadas no sistema securitário, excetuando-se 20%
do montante arrecadado com contribuições sociais, percentual
que será aplicado necessariamente em educação. 

C Compete privativamente à União legislar sobre previdência
social. 

D O princípio da irredutibilidade do valor dos benefícios
previdenciários é extensivo à saúde e à assistência social,
sendo obrigatório o reajuste anual.

E De acordo com entendimento do STJ, é possível a aplicação de
índice inflacionário negativo sobre a correção monetária dos
débitos previdenciários, desde que se preserve o valor nominal
do montante principal.

QUESTÃO 82

Em relação ao salário de contribuição, assinale a opção correta.

A Consoante o entendimento do STJ, a verba denominada hora

repouso alimentação não tem natureza remuneratória, não

compondo, portanto, o salário de contribuição. 

B O salário de contribuição de empregado que, vinculado ao

RGPS, integre categoria cuja remuneração mensal mínima seja

fixada em R$ 800,00 por acordo coletivo é o salário mínimo.

C Compõem o salário de contribuição do empregado vinculado

ao RGPS as parcelas remuneratórias decorrentes do seu

trabalho, ressalvada a gratificação natalina (décimo terceiro

salário), conforme entendimento do STF. 

D A quantia paga a título de um terço de férias integra o salário

de contribuição. 

E Segundo entendimento do STF, a indenização de transporte

paga em dinheiro não integra o salário de contribuição.

QUESTÃO 83

A respeito do RGPS, assinale a opção correta.

A Caso uma empregada em gozo de salário-maternidade seja

demitida sem justa causa, a responsabilidade pelo pagamento

do benefício será do empregador, em razão do ato ilegal

praticado.

B Considere que um contribuinte do RGPS tenha falecido em

razão de acidente de trabalho e deixado um filho, estudante de

direito, com vinte anos de idade, sustentado pelo pai. Nessa

hipótese, segundo o STJ, o referido estudante fará jus à

percepção de pensão por morte até completar vinte e quatro

anos de idade. 

C Conforme entendimento do STF, não devem ser consideradas

para o cômputo do período de carência para a aposentadoria as

contribuições previdenciárias recolhidas com atraso. 

D Deve-se respeitar o período de carência correspondente antes

que possam ser concedidos os seguintes benefícios:

salário-maternidade; auxílio-doença; aposentadoria por idade,

por tempo de contribuição e especial; pensão por morte;

auxílio-reclusão.

E A renda mensal de qualquer benefício não deve ser inferior a

um salário mínimo.
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QUESTÃO 84

Considerando o sistema de proteção social no âmbito

previdenciário, assinale a opção correta. 

A As entidades de previdência abertas são fiscalizadas pelo

Ministério da Fazenda, e as fechadas, pelo Ministério da

Previdência e Assistência Social.

B As entidades de previdência privada abertas, pessoas jurídicas

de direito privado, são constituídas sob a forma de fundação e

têm como objeto a execução de planos de benefícios.

C É legalmente assegurada a participação de representantes dos

participantes dos planos nos órgãos de governança das

entidades de previdência abertas e fechadas.

D Todas as entidades abertas de previdência social possuem

finalidade lucrativa.

E Os planos de benefícios das entidades abertas são acessíveis às

pessoas físicas e jurídicas de natureza pública.

QUESTÃO 85

Assinale a opção correta em relação ao regime de previdência

público e ao regime de previdência privado ou complementar. 

A Está de acordo com a legislação de previdência complementar

a cobrança de contribuição de 52% para participantes do plano

previdenciário e 48% para a empresa pública patrocinadora.

B De acordo com a legislação que rege a previdência

complementar, prevalecem o caráter contratual e a vontade das

partes na fixação das regras para a concessão do benefício,

sendo, portanto, válido o regulamento que estabeleça a

proporção de 30% e 70%, respectivamente, para o participante

e a empresa pública patrocinadora, para o equacionamento de

eventual déficit na EFPC. 

C De acordo com o STJ, é expressamente proibida a contagem,

como período de carência para a aposentadoria por idade, do

tempo em que o servidor tenha percebido auxílio-acidente. 

D Empregado público segurado do RGPS e participante de plano

de benefício definido e administrado por EFPC pode deixar de

contribuir para o PIS/PASEP por ser participante do regime de

previdência complementar, pois, em caso de perda do vínculo

empregatício, perceberá o seguro-desemprego da EFPC. 

E Ao empregado público aposentado pelo RGPS e participante

de plano de benefício definido e administrado por EFPC é

garantida a concessão dos benefícios de aposentadoria em

valores e períodos distintos. 

QUESTÃO 86

Com base na legislação sobre acidentes no trabalho e na
jurisprudência acerca da matéria, assinale a opção correta. 

A Segundo o STJ, compete à justiça do trabalho julgar as causas
relativas a indenizações por danos morais e materiais
decorrentes de acidente de trabalho propostas pelo empregado
contra o empregador, excetuadas as ações ajuizadas pelo
cônjuge supérstite de empregado falecido em razão de acidente
do trabalho. 

B O pagamento do seguro de acidente de trabalho pelo
empregador não exclui a possibilidade de reconhecimento de
responsabilidade civil da empresa perante a previdência social,
em ação regressiva proposta na justiça estadual. 

C De acordo com o entendimento do STF, é constitucional a
norma que garante ao empregado, após a cessação do auxílio
doença acidentário, a estabilidade provisória no emprego por,
no mínimo, doze meses, independentemente da percepção de
auxílio-acidente.

D Consoante a CF, o acidente de trabalho constitui risco social
passível de proteção previdenciária, sendo o seguro de acidente
de trabalho encargo exclusivo do empregador, dispensando-o
do pagamento de indenização por dolo ou culpa.

E De acordo com a legislação acidentária, a doença profissional,
também conhecida como doença do trabalho, é adquirida ou
desencadeada em decorrência de condições especiais de
trabalho, estando com elas diretamente relacionada. 

nQUESTÃO 87

Pedro, servidor público ocupante de cargo efetivo na
PGE/PI, foi notificado, em 1.º/4/2014, da existência de
irregularidades em seus pagamentos. Segundo os termos da
notificação, no mês de dezembro/2013, teria sido paga a Pedro a
gratificação de serviço extraordinário, sem que o servidor fizesse
jus a ela. 

Diante dessa situação hipotética, e de acordo com a Lei
complementar n.o 13/1994 e com a jurisprudência dos tribunais
superiores, a administração

A deve proceder à retenção, nos próximos contracheques de
Pedro, da quantia paga por erro tendo em vista a presunção de
má-fé do servidor.

B fica impedida de cobrar a devolução da quantia paga
indevidamente caso se comprove que essa verba tenha sido
recebida de boa-fé por parte de Pedro.

C deve proceder à retenção de parcelas mensais de até 10% da
remuneração de Pedro se ficar provado, após processo
administrativo, que o pagamento indevido se deu por erro
material. 

D não poderá lançar reposição ao erário na remuneração do
servidor, sem sua autorização, salvo por determinação judicial.

E deve efetivar desconto no contracheque de Pedro
imediatamente após a notificação, desde que a parcela
descontada não ultrapasse 30% do valor de sua remuneração.
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QUESTÃO 88

Acerca das gratificações e dos adicionais previstos no Estatuto dos

Servidores Civis do Estado do Piauí e na legislação pertinente,

assinale a opção correta.

A A percepção cumulativa dos adicionais de insalubridade e

periculosidade é vedada pelo estatuto.

B A gratificação por encargo de curso ou concurso deve ser

considerada no cálculo dos proventos de aposentadoria.

C O salário-família deve ser pago aos servidores que

comprovarem a existência de dependentes econômicos.

D Para o cálculo da gratificação natalina, deve-se considerar o

adicional de insalubridade percebido até o mês de agosto do

ano em referência.

E As horas extraordinárias, pagas com acréscimo de 50% em

relação à hora normal de trabalho, incidem sobre a

remuneração.

QUESTÃO 89

Um servidor público ocupante de dois cargos efetivos

acumuláveis, um na Secretaria de Estado de Saúde do Piauí e outro

na Universidade do Estado do Piauí, foi cedido para exercer cargo

em comissão no âmbito da Secretaria de Estado do Governo. 

Nessa situação hipotética, o servidor

A pode deixar o cargo ocupado na Secretaria de Estado de Saúde

para ocupar o cargo em comissão na Secretaria de Estado de

Governo e permanecer no exercício do cargo efetivo na

universidade.

B deve optar pelos subsídios ou vencimentos dos cargos efetivos

que ocupa, acrescidos da verba de representação, ou pelos do

cargo em comissão de forma integral.

C pode optar pela remuneração de ambos os cargos efetivos que

ocupa, mesmo que fique afastado dos dois para exercer

exclusivamente o cargo em comissão.

D pode conservar as gratificações de natureza propter laborem

relativas ao cargo efetivo por cujos vencimentos tenha optado. 

E não pode continuar percebendo os subsídios ou vencimentos de

ambos os cargos efetivos em nenhuma hipótese.

QUESTÃO 90

As prerrogativas e garantias dos procuradores do estado do Piauí,

de acordo com a Lei Orgânica da PGE/PI, incluem a

A remuneração pelo regime de subsídio, além do pagamento de

honorários advocatícios.

B vitaliciedade, após o cumprimento de estágio probatório pelo

período de três anos.

C autorização para portar arma.

D percepção de adicional de substituição, por dia em que houver

a efetiva atuação do procurador em substituição de outro

procurador.

E percepção de remuneração não inferior a 90% da remuneração

dos desembargadores do estado.

QUESTÃO 91

Assinale a opção correta a respeito dos deveres, das proibições e

dos impedimentos impostos aos procuradores do estado do Piauí,

de acordo com a Lei Orgânica da PGE/PI.

A O procurador está obrigado a fixar residência na sede em que

exercite sua função.

B Ao procurador é vedado confessar em juízo, em qualquer

hipótese.

C É dispensada a interposição de recurso contra entendimento em

manifesta consonância com aquele pacificado pelos tribunais

superiores.

D Um procurador que tenha emitido parecer favorável à

pretensão deduzida em juízo pela parte adversa deve dar-se por

suspeito.

E Ao procurador cabe decidir sobre a não propositura de

execução dos julgados quando esta se mostrar infrutífera diante

da inexistência de bens do executado.

QUESTÃO 92

De acordo com a Lei Orgânica da PGE/PI, assinale a opção correta

em relação ao Fundo de Modernização da Procuradoria-Geral do

Estado (FMPGE).

A Cabe ao corregedor-geral controlar os bens e valores oriundos

de recursos do FMPGE.

B Ao governador do estado Piauí, que é gestor do FMPGE, cabe

aprovar os respectivos balancetes e relatórios anuais.

C O FMPGE pode receber doações de pessoas físicas ou

jurídicas nacionais, mas estão vedadas as doações feitas por

estrangeiros.

D Constituem receitas do FMPGE os honorários arrecadados nas

causas em que os entes da administração indireta estejam

representados pela PGE/PI.

E Devem ser distribuídos entre os procuradores do estado 80%

dos recursos totais do FMPGE.
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QUESTÃO 93

De acordo com a Lei n.º 4.257/1989, do estado do Piauí, assinale

a opção correta a respeito do ICMS.

A No regime de substituição tributária relativo ao ICMS, é

assegurado ao responsável substituto o direito à restituição do

valor do imposto pago, correspondente ao fato gerador

presumido que não se realizar.

B O ICMS tem uma alíquota interna, cujos percentuais são

firmados por resolução aprovada pela maioria relativa dos

senadores, e uma alíquota interestadual, aplicável às operações

em que o destinatário não é contribuinte do imposto.

C A base de cálculo do ICMS, para mercadorias importadas, é o

valor da operação de importação informado na declaração de

importação, deduzidos os valores correspondentes ao IPI e às

despesas aduaneiras.

D O ICMS não incide sobre operações de fornecimento de

bebidas em bares e estabelecimentos similares, pois essa

atividade se caracteriza como prestação de serviços, sujeita à

incidência do ISS.

E Ocorre o fato gerador do ICMS com a entrada, no território

estadual, de energia elétrica oriunda de outro estado, sendo

devido o valor total do crédito tributário ao estado onde

ocorrer o consumo.

QUESTÃO 94

Em relação à administração e fiscalização do ICMS, assinale a

opção correta.

A A autoridade administrativa pode, independentemente da

instauração de procedimento de fiscalização, ou notificação ao

sujeito passivo, desconsiderar atos ou negócios jurídicos

praticados com o fim de ocultar a ocorrência do fato gerador

do tributo.

B Na aplicação de penalidades, cabe à autoridade administrativa,

discricionariamente e segundo juízo de proporcionalidade,

determinar a redução de multas que forem de caráter

confiscatório.

C Será admissível a apreensão de mercadorias para a obtenção de

pagamento do ICMS quando for determinado o cancelamento

ou a suspensão da inscrição do contribuinte.

D É facultado à administração tributária determinar a submissão

do contribuinte a regime especial com vistas ao cumprimento

de suas obrigações tributárias, principal e acessórias, conforme

decreto do Poder Executivo.

E Se o contribuinte, em caso de perda dos livros fiscais, não

comprovar o montante das prestações escrituradas para efeito

de verificação do débito do imposto, a autoridade fiscal deverá

arbitrar o valor do ICMS, desconsiderando, em sua totalidade,

os créditos fiscais disponíveis para dedução, ainda que

devidamente comprovados.

QUESTÃO 95

Acerca das hipóteses de incidência do IPVA e do ITCMD, assinale

a opção correta.

A Os veículos de fabricação nacional e estrangeira que forem

especialmente adaptados para deficientes físicos serão isentos

de IPVA, no limite de um veículo por beneficiário.

B Ocorre o fato gerador do ITCMD quando da transmissão causa

mortis na data da abertura da sucessão legítima ou

testamentária, mesmo no caso de sucessão provisória.

C No caso de veículo usado, a base de cálculo do IPVA será o

valor venal de mercado, facultada a adoção de valores

previstos em tabela aprovada por protocolo entre estados,

observado o princípio da anterioridade nonagesimal para sua

aplicação.

D Em se tratando de contrato de doação, o ITCMD será devido

ao estado do Piauí quando o doador residir no território desse

estado, ainda que o bem imóvel esteja localizado no território

de outro estado.

E O IPVA tem como fato gerador a propriedade de veículos

automotores, inclusive embarcações e aviões.

QUESTÃO 96

Com referência às hipóteses de não incidência e às hipóteses

exonerativas do ICMS, ITCMD e IPVA, assinale a opção correta.

A Com o diferimento do ICMS, ocorre a imputação de

responsabilidade pessoal e solidária ao contribuinte que

originariamente deveria recolher o crédito tributário devido.

B São objeto de imunidade com relação ao IPVA os veículos do

corpo diplomático acreditado junto ao governo brasileiro.

C Em relação ao IPVA, há isenção da propriedade de tratores, o

que configura uma dispensa legal ao pagamento do imposto.

D Desde que o beneficiário não seja proprietário de outro imóvel

e que não receba mais que um imóvel por ocasião da

transmissão, a transmissão de imóvel rural cuja área não

ultrapasse o módulo rural da região será isenta de ITCMD.

E O ICMS incide na saída de mercadoria com destino a depósito

fechado do próprio contribuinte, ainda que todo o percurso se

dê no interior do mesmo estado da Federação.

 – 24 –



||076PGEPI14_001_01N949771|| CESPE/UnB – PGE/PI – Aplicação: 2014

QUESTÃO 97

Com base na legislação que rege o Fundo de Previdência Social do
Estado do Piauí (FPS/PI), o qual é administrado pelo Instituto de
Assistência e Previdência do Estado do Piauí (IAPEP) e tem por
finalidade o custeio dos atuais e futuros benefícios dos segurados
e dependentes do Regime Próprio de Previdência Social do Estado
do Piauí (RPPS/PI), assinale a opção correta.

A O estado se responsabilizará pela cobertura de eventuais
insuficiências financeiras para o pagamento dos benefícios do
RPPS/PI, podendo propor a abertura de créditos orçamentários
adicionais, limitados, no entanto, a 50% do valor necessário,
em atenção ao princípio da paridade contributiva do custeio
previdenciário.

B O FPS/PI destina-se a beneficiar os servidores públicos civis
e militares, ativos e inativos, de qualquer dos poderes do
estado do Piauí, excetuados os membros da magistratura, do
MP e do Tribunal de Contas, que possuem fundo específico.

C Para as despesas de gestão e administração do FPS/PI, é
facultada a utilização de até 2% do valor total da remuneração,
proventos e pensões dos segurados vinculados ao RPPS/PI,
relativamente ao exercício financeiro anterior.

D É vedada a utilização dos recursos do FPS/PI para
empréstimos de qualquer natureza aos segurados e seus
dependentes, a estados, ao DF ou a municípios,
excepcionando-se tal vedação à União, na hipótese de
calamidade pública.

E Destinam-se ao FPS/PI as receitas decorrentes de alienação de
imóveis e outros bens do estado e o aporte de capital financeiro
anual, até 35% do valor total da despesa com pessoal do
estado, no exercício anterior, independentemente de resultados
deficitários ou superavitários desse fundo.

QUESTÃO 98

Com relação ao plano de custeio do RPPS/PI, assinale a opção
correta de acordo com a legislação vigente.

A A contribuição para o RPPS/PI por parte dos servidores do
Poder Legislativo, do Poder Executivo, do Poder Judiciário, do
MP, do Tribunal de Contas, das autarquias e das fundações
será de 22%, incidente sobre a mesma base de cálculo das
contribuições dos servidores da administração direta do estado.

B O salário de contribuição corresponde à soma dos vencimentos
do cargo e das vantagens pecuniárias temporárias e
permanentes estabelecidas em lei.

C O RPPS/PI poderá custear e conceder benefícios distintos
daqueles concedidos pelo RGPS.

D O servidor ocupante de cargo efetivo e em exercício de função
de confiança poderá optar para que as parcelas percebidas em
razão dessa função integrem ou não o seu salário de
contribuição para efeitos de percepção de aposentadoria e
pensão.

E A contribuição de segurado do RPPS/PI será de 11% para
remunerações e subsídios de até R$ 1.200,00, e de 12% para
remunerações e subsídios que ultrapassem esse valor,
excluindo-se os inativos e pensionistas que já se encontravam
em gozo desse benefício na data da publicação da
EC n.º41/2003.

QUESTÃO 99

Um policial militar do estado do Piauí percebe soldo de
R$ 5.000,00, gratificação incorporada, abono de permanência,
gratificação por condição especial de trabalho, vale-transporte,
auxílio-alimentação, diárias em decorrência de viagens semanais a
serviço e vantagem de natureza remuneratória decorrente de
sentença judicial condenatória contra o estado. Ele ocupa, ainda,
um cargo em comissão que o remunera em R$ 1.000,00.

Considerando essa situação hipotética, é correto afirmar que, para
fins de aposentadoria, desde que atendidos os requisitos
constitucionais, integrarão o salário de contribuição desse policial,
além do soldo e da gratificação incorporada,

A a vantagem decorrente de sentença judicial e o abono de
permanência.

B a vantagem de natureza remuneratória decorrente de sentença
judicial e a remuneração do cargo em comissão, esta
independentemente de opção do segurado.

C o vale-transporte, o auxílio alimentação, as diárias em
decorrência de viagens semanais a serviço e a remuneração do
cargo em comissão, esta por opção expressa do segurado.

D a vantagem de natureza remuneratória decorrente de sentença
judicial e a remuneração do cargo em comissão, esta mediante
opção expressa do segurado.

E a vantagem de natureza remuneratória decorrente de sentença
judicial, o abono de permanência, a gratificação por condição
especial de trabalho, o vale-transporte, o auxílio alimentação
e as diárias em decorrência de viagens semanais a serviço.

QUESTÃO 100

Acerca da segregação de massas de segurados do RPPS/PI, assinale
a opção correta nos termos da legislação vigente.

A A segregação de massas visa equacionar o déficit atuarial
existente no plano de benefício e obter, por consequência, o
equilíbrio financeiro e atuarial por meio da alteração de regras
e de valores dos benefícios previdenciários.

B O plano de benefício é o conjunto de benefícios de natureza
previdenciária ofertados pelo RPPS/PI, apresentando
benefícios próprios e comuns que não se limitam àqueles
previstos no RGPS.

C A partir da segregação de massas de segurados, foram criados,
no âmbito do RPPS/PI, um Plano Previdenciário e um Plano
Financeiro, que se distinguem apenas no tocante ao momento
de ingresso dos servidores no RPPS/PI.

D A segregação de massas busca a equivalência entre receitas
obtidas e obrigações existentes no RPPS/PI em cada exercício
financeiro, como a equivalência, a valor presente, entre os
fluxos das receitas estimadas e das obrigações futuras
determinadas atuarialmente, no longo prazo.

E Em caso de resultado superavitário no Plano Previdenciário
por cinco anos consecutivos e com índice de cobertura superior
a 1,50, o plano de custeio deverá ser revisto, permitindo-se,
nesse caso, a transferência de recursos do mesmo para o Plano
Financeiro.
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